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RESUMO 

O Vírus da Imunodeficiência Humana (HIV) permanece como um importante desafio de 

saúde pública, especialmente em contextos marcados por desigualdades sociais. Entre os 

determinantes sociais da saúde, a escolaridade destaca-se como um dos fatores na 

compreensão da dinâmica da epidemia, influenciando o acesso à informação, a adoção de 

práticas preventivas, o diagnóstico oportuno, a adesão ao tratamento e a evolução clínica 

da infeção. O presente estudo tem como objetivo analisar a relação entre o nível de 

escolaridade, as formas de transmissão do HIV e os desfechos clínicos da AIDS. Trata-

se de um estudo observacional, analítico e transversal, desenvolvido a partir de dados 

secundários provenientes de sistemas nacionais de informação em saúde. As associações 

foram avaliadas por meio de medidas de associação estatística, especialmente a razão de 

chances (Odds Ratio), com intervalos de confiança de 95%. Os resultados indicam que 

indivíduos com menor nível de escolaridade apresentam maior vulnerabilidade a 

comportamentos de risco, maior ocorrência de doenças oportunistas, maior frequência de 

internações prolongadas e óbitos. Observou-se ainda que a transmissão sexual constitui a 

principal forma de contágio em todos os níveis de escolaridade, embora outras vias 

estejam mais associadas aos grupos com menor escolarização. Conclui-se que a 

escolaridade exerce um determinado papel na exposição ao HIV e na evolução clínica da 

doença, reforçando a necessidade de políticas públicas integradas que articulem 

educação, prevenção e cuidado em saúde, orientadas pela redução das desigualdades 

sociais. 

Palavras-chave: HIV/AIDS; Escolaridade; Determinantes sociais da saúde; Transmissão 

do HIV; Evolução clínica. 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

The Human Immunodeficiency Virus (HIV) remains a major public health challenge, 

particularly in contexts marked by social inequalities. Among the social determinants of 

health, education stands out as a key factor in understanding the dynamics of the 

epidemic, influencing access to information, adoption of preventive practices, timely 

diagnosis, treatment adherence, and clinical outcomes. This study aims to analyze the 

relationship between educational level, modes of HIV transmission, and clinical 

outcomes of AIDS. This is an observational, analytical, and cross-sectional study based 

on secondary data from national health information systems. Associations were assessed 

using statistical measures of association, particularly the Odds Ratio, with 95% 

confidence intervals. The results indicate that individuals with lower educational levels 

show greater vulnerability to risk behaviors, higher occurrence of opportunistic diseases, 

increased frequency of prolonged hospitalizations, and higher mortality. Sexual 

transmission was identified as the main mode of infection across all educational levels, 

while other transmission routes were more strongly associated with lower schooling. It is 

concluded that education plays a decisive role in HIV exposure and disease progression, 

highlighting the need for integrated public policies that combine education, prevention, 

and health care, aimed at reducing social inequalities. 

Keywords: HIV/AIDS; Education level; Social determinants of health; HIV 

transmission; Clinical outcomes. 
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1. INTRODUÇÃO 

O vírus da imunodeficiência humana (HIV) - Lentivirus Humimdef1 e Lentivirus 

Humimdef2, são retrovírus da família Retroviridae, que possuem tropismo preferencial 

por células do sistema imunológico, especialmente os linfócitos T CD4+, levando à 

imunossupressão progressiva do indivíduo infectado. Quando não tratado, a infecção pelo 

HIV pode evoluir para a síndrome da imunodeficiência adquirida (AIDS), condição 

clínica caracterizada por infecções oportunistas, neoplasias e aumento expressivo da 

morbimortalidade. Apesar dos avanços científicos e terapêuticos observados nas últimas 

décadas, o HIV/AIDS permanece como um dos principais desafios da saúde pública 

mundial, sobretudo em contextos marcados por desigualdades sociais e limitações no 

acesso à informação e aos serviços de saúde (WHO, 2023; BRASIL, 2023). 

A transmissão do HIV ocorre predominantemente por meio de relações sexuais 

desprotegidas, compartilhamento de instrumentos perfurocortantes contaminados, 

transfusão de sangue não testado e transmissão vertical, da mãe para o filho, durante a 

gestação, parto ou amamentação. A infecção apresenta diferentes estágios clínicos, 

iniciando-se com uma fase aguda, geralmente assintomática ou com manifestações 

inespecíficas, seguida por um período de latência clínica e, em casos de ausência ou 

interrupção do tratamento, pela progressão para a AIDS. A introdução da terapia 

antirretroviral combinada transformou o HIV em uma condição crônica controlável, 

desde que o diagnóstico seja oportuno e haja adesão adequada ao tratamento (BRASIL, 

2023; WHO, 2022). 

Diversos estudos apontam que a escolaridade exerce papel fundamental na 

compreensão das formas de transmissão, prevenção e diagnóstico das Infecções 

Sexualmente Transmissíveis (ISTs). Indivíduos com menor nível educacional tendem a 

apresentar maior dificuldade na assimilação de informações em saúde, o que contribui 

para práticas sexuais de risco, início precoce da vida sexual, uso inconsistente de 

preservativos e menor procura por testagem e acompanhamento clínico. Dessa forma, a 

baixa escolaridade configura-se como um importante determinante social associado à 

disseminação do HIV. A literatura demonstra que indivíduos com maior nível de 

escolaridade apresentam maior percepção de risco, iniciam a vida sexual de forma mais 

tardia e adotam com maior frequência práticas sexuais seguras. Em contrapartida, pessoas 
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com baixa instrução formal tendem a apresentar lacunas no conhecimento sobre as vias 

de transmissão e prevenção, o que favorece a continuidade da cadeia de transmissão 

dessas infecções. A escola, nesse sentido, destaca-se como espaço estratégico para ações 

educativas e de promoção da saúde sexual (PEREIRA et al., 2022). 

No Brasil, a resposta à epidemia de HIV/AIDS é reconhecida internacionalmente, 

sobretudo pela garantia do acesso universal e gratuito à terapia antirretroviral por meio 

do Sistema Único de Saúde (SUS). Dados recentes indicam avanços significativos no 

diagnóstico e na supressão viral, aproximando o país das metas globais estabelecidas pelo 

Programa Conjunto das Nações Unidas sobre HIV/AIDS (UNAIDS). No entanto, 

persistem desafios relacionados ao diagnóstico tardio, à adesão ao tratamento e à 

permanência no cuidado, os quais se expressam de maneira desigual entre regiões e 

grupos populacionais, evidenciando o papel das desigualdades sociais na dinâmica da 

epidemia (GRANGEIRO, 2023; BRASIL, 2024). 

O UNAIDS desempenha um papel central na coordenação da resposta global à 

epidemia de HIV/AIDS, atuando de forma integrada com governos, organizações 

internacionais e sociedade civil. Criado em 1996, o UNAIDS tem como principais 

atribuições o monitoramento da epidemia em escala mundial, a produção de evidências 

científicas, o apoio técnico aos países e a formulação de diretrizes estratégicas voltadas à 

prevenção, ao diagnóstico precoce, ao tratamento e à redução do estigma e da 

discriminação associados ao HIV. Por meio da definição de metas globais, orienta 

políticas públicas baseadas em evidências e promove a equidade no acesso aos serviços 

de saúde, com ênfase nos direitos humanos e nos determinantes sociais da saúde, 

contribuindo de forma decisiva para a redução da morbimortalidade relacionada à AIDS 

e para o avanço do objetivo de eliminar a doença como problema de saúde pública até 

2030 (UNAIDS, 2023; UNAIDS, 2024). 

O território brasileiro encontra-se organizado administrativa e geograficamente 

em cinco grandes regiões — Norte, Nordeste, Centro-Oeste, Sudeste e Sul — conforme 

a divisão regional oficial estabelecida pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE). Essa regionalização agrupa os 26 estados e o Distrito Federal com base em 

critérios físicos, econômicos, sociais e históricos, não possuindo caráter político-

administrativo autônomo, mas sendo amplamente utilizada para fins estatísticos, de 

planejamento e formulação de políticas públicas. A divisão regional permite a análise 
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comparativa das desigualdades territoriais e socioeconômicas existentes no país, 

constituindo um instrumento fundamental para estudos demográficos, epidemiológicos e 

de desenvolvimento regional (IBGE, 2023). 

A escolaridade no Brasil apresenta avanços progressivos nas últimas décadas, 

porém ainda é marcada por profundas desigualdades sociais, regionais e territoriais. 

Dados nacionais indicam aumento da média de anos de estudo da população e redução 

do analfabetismo, especialmente entre as gerações mais jovens; contudo, persistem 

disparidades significativas associadas à renda, à região de residência, ao sexo e à raça/cor. 

Regiões Norte e Nordeste concentram maiores proporções de indivíduos com baixa 

escolaridade e analfabetismo funcional, enquanto o Sudeste e o Sul apresentam níveis 

educacionais mais elevados. Além disso, parcelas expressivas da população adulta não 

concluíram a educação básica, o que impacta diretamente o acesso à informação, às 

oportunidades de trabalho e aos serviços de saúde, configurando a escolaridade como um 

importante determinante social das condições de vida e saúde no país (IBGE, 2023; INEP, 

2023; BRASIL, 2022). 

Nesse contexto, a educação e o nível de escolaridade emergem como 

determinantes sociais centrais na compreensão do HIV/AIDS. A escolaridade influencia 

diretamente o acesso à informação, a compreensão das formas de transmissão, a adoção 

de práticas preventivas, a busca pelos serviços de saúde e a adesão ao tratamento 

antirretroviral. Estudos demonstram que indivíduos com menor nível educacional 

apresentam maior vulnerabilidade à infecção, maior probabilidade de exposição a 

comportamentos de risco, diagnóstico tardio e piores desfechos clínicos, incluindo maior 

incidência de doenças oportunistas e mortalidade (FONSECa et al., 2023; WHO, 2022). 

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

2.1 Definição do HIV 

Os HIV são classificados como retrovírus, pertencentes à família Retroviridae, 

gênero Lentivirus, com duas espécies já descritas, o Lentivirus Humimdef1 e Lentivirus 

Humimdef2. Esse agente viral tem como principal alvo os linfócitos T CD4+, células 

fundamentais na regulação da resposta imunológica do organismo. A infecção provocada 

pelo HIV compromete progressivamente o sistema imune, tornando o indivíduo mais 

vulnerável a infecções oportunistas e ao desenvolvimento de neoplasias associadas ao 

estado de imunossupressão. O estágio mais avançado da infecção causada por esse vírus 

é denominado Síndrome da Imunodeficiência Adquirida (AIDS) (UNAIDS, 2021). 
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2.2 Histórico do HIV  

A origem do HIV remonta ao início do século XX, quando ocorreu a transmissão 

de vírus de primatas não humanos para seres humanos nas regiões da África Central e 

Ocidental. O HIV-1 (Lentivirus Humimdef1), que é o tipo mais disseminado 

mundialmente, teve sua origem no sul de Camarões a partir de um vírus similar — o Vírus 

da Imunodeficiência Símia (SIV) — encontrado em chimpanzés. Já o HIV-2 Lentivirus 

Humimdef2), que possui menor alcance global e está majoritariamente restrito à África 

Ocidental, se desenvolveu a partir do SIV presente no primata mangabey fuliginoso 

(SHARP; HAHN, 2011). 

Os primeiros relatos documentados da AIDS em humanos surgiram entre o final 

da década de 1970 e o começo dos anos 1980. Em 1981, o Centro de Controle e Prevenção 

de Doenças (CDC) dos Estados Unidos observou um aumento nos casos de pneumonia 

por Pneumocystis carinii e sarcoma de Kaposi, especialmente entre homens jovens 

homossexuais, fato que marcou o reconhecimento inicial da epidemia de AIDS (CDC, 

2022). Em 1983, cientistas do Instituto Pasteur, na França, conseguiram isolar o vírus 

causador da doença, inicialmente nomeado como LAV (Vírus Associado à 

Linfadenopatia) (Barre-Sinoussi et al., 1983). Posteriormente, em 1986, o Comitê 

Internacional de Taxonomia de Vírus adotou oficialmente a nomenclatura HIV (Vírus da 

Imunodeficiência Humana) (SHARP; HAHN, 2011). 

No Brasil, o primeiro caso de AIDS foi identificado clinicamente em São Paulo, 

em 1982. No início, a epidemia atingiu principalmente os usuários de drogas injetáveis, 

homens que faziam sexo com homens e pessoas que tinham recebido transfusão de sangue 

e de hemoderivados contaminados. Entretanto, na metade dos anos de 1990, verificou-se 

que a epidemia assumiu outro perfil. A transmissão heterossexual passou a ser a principal 

via de transmissão do HIV. Há uma tendência de crescimento da infecção em jovens de 

15 a 24 anos e em adultos com 50 anos ou mais, tanto em homens quanto em mulheres 

(SILVA, 2020; MS, 2022). 

2.3. Estrutura e Ciclo de replicação viral 

A estrutura do HIV é composta por um envelope lipídico que contém 

glicoproteínas específicas, como a gp120 e a gp41. Essas proteínas são fundamentais para 

que o vírus se conecte às células hospedeiras. A proteína gp120 se liga diretamente ao 

receptor CD4+, que são essenciais ao sistema imunológico, enquanto a gp41 facilita a 

fusão entre o envelop viral e a membrana da célula infectada (Andrade; Lima, 2021). O 
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ciclo de replicação do HIV envolve etapas como ligação à célula hospedeira, entrada na 

célula, transcrição reversa do RNA viral em DNA, integração do DNA viral no genoma 

da célula, replicação e liberação de novos vírus. Após a entrada do vírus na célula, seu 

RNA é convertido em DNA por meio da ação da enzima transcriptase reversa. Em 

seguida, o DNA viral é integrado ao genoma da célula hospedeira com auxílio da enzima 

integrase. Esse processo de integração permite que o vírus permaneça em estado latente 

por longos períodos, o que dificulta sua erradicação completa com os tratamentos 

disponíveis atualmente (ANDRADE et al, 2023). 

 

Figura 1: Estrutura esquemática do HIV 

 

 

Fonte: MS, 2014 

2.4 Epidemiologia do HIV  

Entre 2007 e junho de 2024, foram notificados no Sinan 541.759 casos de infecção 

pelo HIV no Brasil. A distribuição regional desses casos ocorreu da seguinte forma: 

Sudeste, 222.262 casos (41,0%); Nordeste, 118.431 (21,9%); Sul, 101.441 (18,7%); 

Norte, 56.229 (10,4%); e Centro- Oeste, 43.396 (8,0%). Em 2023, foram notificados 

46.495 casos de infecção pelo HIV no país. Desses, 16.134 (34,7%) ocorreram no 

Sudeste, 12.486 (26,9%) no Nordeste, 7.619 (16,4%) no Sul, 5.952 (12,8%) no Norte e 

4.304 (9,3%) no Centro-Oeste. No mesmo ano, a taxa de detecção nacional foi de 21,8 
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casos por 100 mil habitantes. As maiores taxas (casos por 100 mil habitantes) foram 

observadas na Região Norte (31,5), seguida das regiões Centro-Oeste (25,8) e Sul (25,1). 

Em relação às capitais, as maiores taxas foram observadas em Manaus (63,6), 

Florianópolis (62,0), Boa Vista (59,3), São Luís (58,7) e Belém (53,9) (MS, 2024). 

Também, houve uma redução de aproximadamente 21% na taxa de mortalidade 

por AIDS entre os anos de 2010 e 2020. Essa queda é atribuída à ampliação do acesso à 

terapia antirretroviral (TARV) e às ações de conscientização voltadas à prevenção do HIV 

(MS, 2021). Em 2022, o país contabilizou cerca de 41 mil novos casos da infecção, 

apresentando uma tendência de estabilização nas áreas urbanas e um leve aumento nas 

zonas rurais, onde o acesso ao tratamento ainda é mais limitado (MS, 2023). No entanto, 

os índices de novas infecções continuam elevados em grupos populacionais vulneráveis, 

como os jovens e as populações indígenas. A distribuição geográfica da infecção 

permanece desigual, com taxas mais elevadas registradas nas regiões Norte e Nordeste 

do país (BRASIL, 2023). O declínio na mortalidade por AIDS nas últimas décadas deve-

se principalmente à disponibilidade gratuita da terapia antirretroviral e ao aumento do 

diagnóstico precoce. Mesmo assim, a adesão inadequada ao tratamento e a ocorrência de 

confecções, como a tuberculose, continuam impactando negativamente a expectativa de 

vida dos pacientes, especialmente em regiões de baixa renda (FONSECA et al., 2023). 

Desde o início da epidemia, em 1980, até 31 de dezembro de 2023, o Brasil 

registrou um total de 392.981 mortes com HIV ou AIDS como causa básica. A maioria 

desses óbitos ocorreu na Região Sudeste (55,6%), seguida pelas regiões Sul (18,0%), 

Nordeste (15,0%), Norte (6,0%) e Centro-Oeste (5,5%). No ano de 2023, entre os 10.338 

óbitos notificados, 37,8% foram na Região Sudeste, 24,3% no Nordeste, 18,3% no Sul, 

12,3% no Norte e 7,4% no Centro-Oeste. Entre 2013 e 2023, observou-se uma redução 

de 32,9% no coeficiente padronizado de mortalidade por AIDS no Brasil, que passou de 

5,7 para 3,9 óbitos por 100 mil habitantes, indicando uma tendência de queda 

significativa. Essa redução foi observada na maioria das unidades federativas (UFs), com 

exceção de quatro estados que apresentaram aumento nos coeficientes: Roraima (21,2%), 

Sergipe (14,7%), Alagoas (6,9%) e Rondônia (2,2%) (MS, 2023). 

Nas regiões Sudeste, Sul e Centro-Oeste, todas as UFs apresentaram redução nos 

coeficientes de mortalidade. Os maiores percentuais de queda foram registrados no 

Distrito Federal (47,7%), Santa Catarina (47,0%), São Paulo (46,4%) e Rio Grande do 

Sul (43,8%). Em relação às capitais, seis delas registraram, em 2023, coeficientes de 
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mortalidade por AIDS inferiores à média nacional de 3,9 óbitos por 100 mil habitantes: 

Curitiba (3,8), Belo Horizonte (2,8), Palmas (2,8), São Paulo (2,8), Rio Branco (2,7) e 

Brasília, que obteve o menor índice, com 2,2. Em contrapartida, o maior coeficiente foi 

registrado em Porto Alegre, com 14,1, valor quase quatro vezes superior à média nacional 

(MS, 2024). 

A região Norte do Brasil apresentou a maior taxa de detecção do país, com 26%, 

seguida pela região Sul, com 25%. Cidades como Boa Vista (RR), Manaus (AM) e Porto 

Alegre (RS) destacaram-se com taxas de detecção de 50,4%, 48,3% e 47,7%, 

respectivamente (Brasil, 2024). A epidemia do HIV e da AIDS é um fenômeno global, 

dinâmico e instável, refletindo um mosaico de sub-epidemias regionais. A propagação do 

HIV e da AIDS no Brasil revela uma epidemia de múltiplas dimensões e está passando 

por transformações epidemiológicas significativas. Embora os dados oficiais do 

Ministério da Saúde apontem para a estabilização da epidemia, pesquisadores e 

organismos internacionais alertam para sua ré emergência. A ONU afirma que é possível 

erradicar a epidemia até 2030 (UNAIS, 2021). 

Com relação à escolaridade, em 2023, verificou-se um elevado percentual de 

casos de infecção pelo HIV com escolaridade ignorada (23,8%), o que limita a análise 

detalhada dessa variável e compromete a avaliação de sua influência na dinâmica da 

epidemia. Entre os casos com escolaridade informada, a maior parte possuía ensino médio 

completo (37,1%) ou ensino superior completo ou incompleto (22,2%). No entanto, a 

proporção de casos com ensino superior apresenta uma diferença significativa entre os 

sexos. Entre os homens, 26,6% tinham ensino superior completo ou incompleto, enquanto 

entre as mulheres essa proporção foi de apenas 9,7% (MS, 2024) 

2.5. Diagnóstico do HIV 

O diagnóstico da infecção pelo HIV/AIDS baseia-se principalmente na detecção 

de anticorpos contra o vírus, antígenos virais ou do material genético do HIV por meio 

de testes laboratoriais. Atualmente, os testes sorológicos de terceira e quarta geração, bem 

como os testes rápidos, são amplamente utilizados devido à sua elevada sensibilidade e 

especificidade, permitindo a identificação precoce da infecção. De acordo com a 

Organização Mundial de Saúde, a testagem constitui a porta de entrada para o cuidado e 

tratamento do HIV, sendo fundamental para interromper a cadeia de transmissão e 

melhorar o prognóstico clínico dos indivíduos diagnosticados precocemente (WHO, 
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2023). Estudos também destacam que a ampliação da testagem em serviços de saúde e 

comunidades vulneráveis tem contribuído significativamente para o diagnóstico precoce 

e para a redução da mortalidade associada à doença (COHEN et al., 2021; WHO, 2023).  

Além dos testes sorológicos, a avaliação clínica inicial do paciente inclui a 

medição da carga viral e da contagem de linfócitos T CD4+, que são indicadores 

fundamentais da progressão da doença e da resposta ao tratamento. A carga viral é 

considerada o principal marcador para monitorar a eficácia da terapia antirretroviral e a 

evolução da infecção, enquanto a contagem de CD4 permite avaliar o grau de 

comprometimento do sistema imunológico (GANDHI et al., 2024). Em contextos de 

recursos limitados, recomenda-se a utilização combinada de critérios clínicos e 

laboratoriais para confirmar o diagnóstico e monitorar os pacientes. Esses procedimentos 

são essenciais para orientar decisões terapêuticas e prevenir complicações associadas à 

imunossupressão (SCHEIER et al., 2023).  

2.6. Infecção pelo HIV 

A infecção pelo HIV ocorre quando o vírus da imunodeficiência humana entra no 

organismo e infecta principalmente as células do sistema imunológico, especialmente os 

linfócitos T CD4+. O vírus utiliza essas células para se replicar, levando progressivamente 

à destruição do sistema imunológico e aumentando a susceptibilidade a infecções 

oportunistas e doenças malignas. As principais vias de transmissão incluem relações 

sexuais desprotegidas, exposição ao sangue contaminado, compartilhamento de seringas 

ou agulhas e transmissão vertical da mãe para o filho durante a gestação, parto ou 

amamentação. Segundo relatórios do UNAIDS, essas formas de transmissão continuam 

sendo responsáveis pela maioria das novas infecções em nível global, especialmente em 

países da África Subsaariana (UNAIDS, 2024). 

Após a infecção inicial, o indivíduo pode apresentar uma fase aguda caracterizada 

por sintomas semelhantes aos de uma síndrome gripal, incluindo febre, fadiga, 

linfadenopatia e erupções cutâneas. Posteriormente, segue-se uma fase de latência clínica 

que pode durar vários anos, durante a qual o vírus continua replicando-se no organismo 

mesmo na ausência de sintomas. Caso não seja iniciado tratamento adequado, a 

progressão da doença pode levar ao estágio avançado conhecido como AIDS, 

caracterizado por grave imunossupressão e aparecimento de infecções oportunistas como 



19 
 

tuberculose, candidíase e pneumonias graves (UNAIDS, 2024). A compreensão dos 

mecanismos da infecção tem sido fundamental para o desenvolvimento de estratégias de 

prevenção, diagnóstico precoce e terapias eficazes contra o HIV. 

2.7. Tratamento do HIV 

O tratamento da infecção pelo HIV baseia-se na terapia antirretroviral (TARV), 

que consiste na combinação de diferentes classes de medicamentos capazes de bloquear 

etapas específicas do ciclo de replicação viral. O objetivo da terapia é reduzir a carga viral 

a níveis indetectáveis, restaurar a função imunológica e prevenir a progressão da infecção 

para AIDS. Segundo a Organização Mundial de Saúde, recomenda-se iniciar o tratamento 

imediatamente após o diagnóstico, independentemente da contagem de células CD4, uma 

vez que o início precoce da terapia está associado à redução da mortalidade e da 

transmissão do vírus (WHO, 2023). Estudos recentes também indicam que esquemas 

terapêuticos baseados em dolutegravir apresentam elevada eficácia e melhor 

tolerabilidade em comparação com regimes anteriores (GANDHI et al., 2024).  

Além de melhorar a qualidade e a expectativa de vida das pessoas vivendo com 

HIV, o tratamento eficaz desempenha um papel fundamental na prevenção da transmissão 

do vírus. Evidências científicas demonstram que indivíduos com carga viral indetectável 

devido ao uso adequado da terapia antirretroviral não transmitem o HIV por via sexual, 

conceito conhecido como “Indetectável = Intransmissível”. Esse princípio tem sido 

amplamente reconhecido nas diretrizes internacionais e constitui uma das estratégias mais 

importantes para o controle global da epidemia (RODGER et al., 2019; WHO, 2023). 

Com os avanços terapêuticos e o acesso ampliado aos medicamentos antirretrovirais, 

pessoas vivendo com HIV podem alcançar expectativa de vida semelhante à da população 

geral quando recebem acompanhamento médico adequado.  

2.8. Ocorrência das infecções pelo HIV 

A ocorrência global de infecções pelo HIV permanece elevada, com dados 

recentes estimando que 40,8 milhões de pessoas viviam com o vírus no mundo em 2024, 

das quais 39,4 milhões tinham 15 anos ou mais e cerca de 1,4 milhão eram crianças de 0 

– 14 anos. Além disso, foram registradas aproximadamente 1,3 milhão de novas infecções 

em 2024, indicando que, apesar dos avanços na prevenção e no tratamento, a transmissão 
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do HIV continua uma preocupação de saúde pública em todo o mundo. Esses números 

globais evidenciam que o HIV afeta pessoas de todas as faixas etárias, com uma 

proporção significativa de adultos jovens e crianças, refletindo tanto novos casos quanto 

a sobrevivência prolongada de pessoas que vivem com o vírus graças ao acesso mais 

amplo à terapia antirretroviral (UNAIDS, 2024).  

No Brasil, os dados epidemiológicos recentes confirmam uma concentração da 

ocorrência de infecções pelo HIV em adultos jovens, especialmente nas faixas etárias de 

20 a 29 anos e 25 a 34 anos. Em 2023, foram notificados cerca de 46.495 novos casos de 

HIV no país, com um leve aumento em comparação ao ano anterior, e a faixa etária de 

20–29 anos representou a maior proporção de casos, em especial entre homens, refletindo 

tanto padrões de exposição quanto a maior testagem nessa população. Além disso, houve 

um aumento relativo de casos em pessoas com 60 anos ou mais (crescimento de 33,9% 

entre 2015 e 2023), sugerindo que a epidemia não está restrita aos jovens e que o 

envelhecimento da população com HIV é um fenômeno epidemiológico importante 

(Ministério da Saúde Brasil, 2024). 

2.9. Doença Causada pelo HIV 

O HIV ataca o sistema imunológico, levando a uma redução gradual nas células 

T CD4+, que além de serem marcadores importantes para o sistema imunológico, também 

são células efetoras que auxiliam e coordenam toda a resposta imune, o que resulta no 

desenvolvimento da AIDS. O CDC dos EUA define a AIDS quando a contagem de 

células T CD4+ cai abaixo de 200 células/mm. A infeção inicial pode ser assintomática 

ou causar sintomas graves, como febre, dor de garganta, mal-estar, cansaço, erupção 

cutânea, ulceração das membranas mucosas, aumento dos gânglios linfáticos e dor de 

cabeça. O diagnóstico é geralmente confirmado com um teste virológico positivo (Um 

teste virológico é um exame laboratorial usado para detectar a presença do vírus 

diretamente no organismo, ao contrário de testes sorológicos que detectam anticorpos 

produzidos pelo corpo em resposta à infecção), mesmo sem anticorpos específicos para 

o HIV. A progressão para a fase avançada da doença depende da gravidade dos sintomas 

na infecção primária, da duração da doença, da presença de sintomas neurológicos e de 

condições como a candidíase oral. Esse estágio é caracterizado por uma carga viral muito 

alta e grande capacidade de transmissão (APOOLA et al., 2002). 
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Se não for tratado adequadamente, a infeção pelo HIV progride para a AIDS, 

momento em que o sistema imunológico fica gravemente comprometido. A AIDS é 

marcada pela presença de infecções oportunistas e tipos específicos de cânceres, como 

sarcoma de Kaposi e linfoma não-Hodgkin (VIANA et al., 2017). Outras complicações 

incluem neurotoxoplasmose, pneumocistose e citomegalovirose, doenças geralmente não 

afetam pessoas com sistemas imunológicos saudáveis (SANTOS et al., 2021). A evolução 

da doença pode variar conforme a idade, comorbidades e, principalmente, a adesão ao 

tratamento. A janela imunológica, período entre a infecção e a detecção de anticorpos, 

geralmente dura de 3 a 12 semanas, sendo um período crítico para a transmissão do vírus 

(Coutinho et al., 2018). Quando o tratamento antirretroviral é iniciado cedo, é possível 

evitar a progressão para a AIDS por muitos anos, o que aumenta a expectativa de vida 

dos pacientes (UNAIDS; 2022). 

2.10. Formas de Transmissão do HIV 

O HIV é transmitido por meio de relações sexuais desprotegidas, 

compartilhamento de seringas, transfusões de sangue contaminado e de mãe para filho 

durante a gestação, o parto ou a amamentação. Entre 2019 e 2023, houve um aumento da 

transmissão entre jovens adultos, associado à diminuição do uso de preservativos 

(SANTOS, et al; 2023) 

A principal forma de transmissão é sexual, responsável por cerca de 80% dos 

casos no mundo. O HIV-1 é transmitido principalmente por fluidos corporais que contêm 

sangue, sêmen, secreções vaginais ou leite materno (SHATTOCK et al., 2000). O sêmen 

contém proteínas que intensificam a infecção viral, como o SEVI (intensificador de 

infecção viral derivado do sêmen) e fatores do complemento. No entanto, o papel do 

complemento na transmissão do HIV-1 por tecidos mucosos ainda não é totalmente 

compreendido (STOIBER et al., 2008).  

Como o sêmen é a principal fonte de transmissão do HIV-1, uma vacina eficaz 

deve proteger contra a transmissão seminal. O risco de transmissão aumenta quando a 

pessoa já tem outras infecções sexualmente transmissíveis (ISTs) ou lesões genitais. 

Pesquisas mostram que o uso regular de preservativos pode reduzir significativamente o 

risco de transmissão do HIV (Coates et al., 2021). A transmissão sanguínea ocorre 

principalmente pelo compartilhamento de seringas entre usuários de drogas injetáveis, 

transfusões de sangue não testado e o uso de instrumentos cirúrgicos não esterilizados. 

Apesar de avanços nas políticas de controle de infecções hospitalares e no fornecimento 
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de seringas descartáveis, essa ainda é uma via de transmissão relevante em algumas áreas 

(WHO; 2022). 

O Brasil reduziu as taxas de transmissão do HIV de mãe para filho — a chamada 

transmissão vertical — e de infecção em crianças nos dois últimos anos. Esses resultados 

podem levar o país a obter, de forma inédita, a certificação internacional de eliminação 

da transmissão vertical do HIV. Em 2023, a taxa de transmissão vertical foi inferior a 2%, 

e a taxa de incidência de HIV em crianças foi inferior a 0,5 caso por mil nascidos vivos. 

O pedido de certificação é uma das entregas do programa Brasil Saudável. A eliminação 

da transmissão vertical de HIV, sífilis, Hepatite B, doença de Chagas e HTLV está entre 

as metas de eliminação até 2030. O Brasil integra um grupo de países comprometidos, 

junto à Opas/OMS, com a eliminação da transmissão vertical de infecções como problema 

de saúde pública. O documento entregue simboliza os avanços do Brasil no controle da 

transmissão vertical do HIV - transmitida de mãe para bebê durante a gestação, parto e/ou 

amamentação. As ações e resultados são reflexo de políticas públicas eficazes, 

construídas e desenvolvidas pelo governo federal, estaduais e municipais, em parceria 

com a sociedade civil, trabalhadores da saúde, cientistas, sociedades de classe e 

instituições envolvidas com a pauta. O Sistema Único de Saúde (SUS) oferta ampla 

cobertura de testagem e tratamento universal, em conjunto com as demais medidas de 

cuidado e prevenção indicadas nos protocolos clínicos (MS, 2025) 

 

2.11. Impacto dos Fatores Sociais na Transmissão do HIV, Procura por Testes, 

Adesão ao Tratamento e Evolução Clínica 

Os principais fatores utilizados para compreender a relação entre a saúde e as 

condições de vida das pessoas incluem o nível de escolaridade, a renda e o tipo de 

ocupação ou trabalho que o indivíduo exerce. Esses elementos são considerados 

determinantes sociais fundamentais da saúde, pois refletem a forma como os recursos e 

as oportunidades são distribuídos na sociedade. De acordo com Marmot (2010) e a World 

Health Organization (2025), as desigualdades em saúde estão fortemente associadas às 

condições sociais em que as pessoas nascem, crescem, vivem e trabalham, sendo a 

educação, a renda e a ocupação alguns dos principais indicadores utilizados para analisar 

essas diferenças entre grupos sociais. Esses fatores demonstram como a sociedade é 

estruturada em diferentes estratos sociais, nos quais os indivíduos têm acesso desigual a 

https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/brasil-saudavel
https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/saude-de-a-a-z/a/aids-hiv
https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/saude-de-a-a-z/s/sifilis
https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/saude-de-a-a-z/h/hepatites-virais/hepatite-b
https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/saude-de-a-a-z/d/doenca-de-chagas
https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/saude-de-a-a-z/h/htlv
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recursos materiais, informação e oportunidades. A escolaridade, por exemplo, influencia 

o acesso ao conhecimento, à informação e a melhores oportunidades de emprego; a renda 

determina a capacidade de acesso a bens e serviços essenciais, incluindo cuidados de 

saúde; e a ocupação reflete não apenas o nível de rendimento, mas também condições de 

trabalho, prestígio social e influência na sociedade. Embora seja importante analisar esses 

três fatores de forma conjunta para compreender as desigualdades em saúde, muitos 

estudos destacam que o nível de escolaridade é frequentemente utilizado como um dos 

indicadores mais práticos e relevantes, por ser relativamente fácil de medir e por exercer 

influência significativa sobre comportamentos de saúde, acesso à informação e utilização 

dos serviços de saúde (MARMOT, 2010; WHO, 2025) 

2.11.1. Pobreza e Desigualdade Socioeconômica 

A pobreza e as desigualdades socioeconômicas representam fatores estruturais 

que amplificam a vulnerabilidade ao HIV, influenciando negativamente todas as etapas 

do continuum de cuidado da doença. Indivíduos em situação de vulnerabilidade 

econômica frequentemente enfrentam dificuldades no acesso a serviços de saúde, 

transporte, alimentação adequada e condições básicas de vida, fatores que comprometem 

tanto a prevenção quanto o tratamento da infecção. A precariedade socioeconômica pode 

levar à adoção de estratégias de sobrevivência que aumentam a exposição ao HIV, como 

relações sexuais transacionais, trabalho sexual ou incapacidade de negociar o uso do 

preservativo. Além disso, a limitação de recursos financeiros pode dificultar a realização 

regular de consultas médicas, exames laboratoriais e aquisição de medicamentos 

complementares, comprometendo a continuidade do tratamento antirretroviral. 

Evidências científicas indicam que populações economicamente desfavorecidas 

apresentam menores taxas de adesão terapêutica, maior probabilidade de abandono do 

tratamento e maior risco de progressão da infecção para estágios avançados, incluindo o 

desenvolvimento da AIDS. Assim, as desigualdades socioeconômicas são reconhecidas 

como importantes determinantes estruturais da epidemia de HIV e do prognóstico clínico 

dos indivíduos infectados (PURCELL et al., 2025; MCINZIBA et al., 2023; DORCÉLUS 

et al., 2021). 

2.11.2. Estigma e Discriminação Social 

O estigma e a discriminação associados ao HIV continuam sendo barreiras 

significativas para o controle da epidemia, afetando negativamente a prevenção, o 
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diagnóstico e o tratamento da infecção. O medo de sofrer rejeição social, preconceito ou 

marginalização faz com que muitas pessoas evitem procurar serviços de saúde ou realizar 

testes de diagnóstico, atrasando a identificação da infecção e aumentando o risco de 

transmissão para outras pessoas. Além disso, indivíduos que vivem com HIV 

frequentemente enfrentam discriminação em ambientes familiares, comunitários e até 

mesmo nos serviços de saúde, o que pode gerar sentimentos de vergonha, isolamento 

social e sofrimento psicológico. Essas condições contribuem para a redução da adesão ao 

tratamento antirretroviral e para o abandono do acompanhamento clínico, 

comprometendo a supressão viral e favorecendo a progressão da doença. Estudos 

demonstram que o estigma relacionado ao HIV está fortemente associado a piores 

resultados de saúde, incluindo maior prevalência de depressão, menor acesso aos 

cuidados médicos e menor probabilidade de alcançar controle virológico adequado 

(TURAN et al., 2017; UNAIDS, 2023; LOGIE et al., 2024).  

2.11.3. Acesso aos Serviços de Saúde / Barreiras Estruturais 

O acesso equitativo aos serviços de saúde é fundamental para o controle da 

infecção pelo HIV, contudo, em muitos contextos, esse acesso é limitado por diversas 

barreiras estruturais. Entre os principais obstáculos estão a distância geográfica entre as 

comunidades e os centros de saúde, dificuldades de transporte, longos tempos de espera, 

horários de funcionamento incompatíveis e preocupações relacionadas à 

confidencialidade do diagnóstico. Tais barreiras podem desencorajar indivíduos a 

procurar serviços de testagem, diagnóstico e acompanhamento clínico, resultando 

frequentemente em diagnóstico tardio da infecção e início tardio do tratamento 

antirretroviral. Além disso, dificuldades no acesso aos serviços de saúde podem 

comprometer a continuidade do cuidado e a monitorização adequada da carga viral e da 

contagem de linfócitos CD4. Como consequência, indivíduos que enfrentam essas 

barreiras estruturais apresentam maior risco de progressão da doença e de 

desenvolvimento de complicações associadas ao HIV. Estudos destacam que a melhoria 

da acessibilidade e da qualidade dos serviços de saúde é um componente essencial para 

aumentar a adesão ao tratamento e melhorar os desfechos clínicos das pessoas vivendo 

com HIV (ONTARIO HIV TREATMENT NETWORK, 2023; OBERMEYER; 

OSBORN, 2007). 

2.11.4. Apoio Social e Familiar 
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O apoio social e familiar desempenha um papel fundamental no enfrentamento da 

infecção pelo HIV, influenciando diretamente a adesão ao tratamento e a qualidade de 

vida dos indivíduos diagnosticados. Pessoas que contam com uma rede de apoio 

composta por familiares, amigos ou grupos comunitários tendem a apresentar maior 

motivação para iniciar e manter o tratamento antirretroviral, além de maior capacidade de 

lidar com os desafios emocionais associados ao diagnóstico (Logie et al., 2024). O suporte 

social também contribui para reduzir o impacto do estigma, oferecendo suporte 

emocional, incentivo à adesão terapêutica e auxílio no acesso aos serviços de saúde. 

Estudos demonstram que indivíduos que possuem forte rede de apoio social apresentam 

maior retenção no cuidado, melhor adesão medicamentosa e maiores taxas de supressão 

viral, fatores que contribuem significativamente para a melhoria da evolução clínica e da 

qualidade de vida das pessoas vivendo com HIV (SHRESTHA et al., 2021; TURAN et 

al., 2021). 

2.11.5. Saúde Mental, Depressão e Ansiedade 

As condições de saúde mental, como depressão, ansiedade e estresse psicológico, 

são fatores importantes que podem influenciar negativamente o manejo da infecção pelo 

HIV. O diagnóstico da doença pode gerar sofrimento emocional significativo, incluindo 

sentimentos de medo, culpa, estigma internalizado e insegurança em relação ao futuro. 

Esses fatores podem comprometer a capacidade do indivíduo de aderir de forma 

consistente ao tratamento antirretroviral e manter acompanhamento clínico regular. 

Estudos indicam que pessoas vivendo com HIV que apresentam sintomas depressivos 

têm maior probabilidade de apresentar baixa adesão à medicação, abandono do 

tratamento e pior evolução clínica, o que pode resultar em aumento da carga viral e maior 

risco de desenvolvimento de infecções oportunistas. Dessa forma, a integração de 

serviços de saúde mental no cuidado de pessoas vivendo com HIV é considerada essencial 

para melhorar a adesão ao tratamento e os desfechos clínicos (LOGIE et al., 2024). 

2.11.6. Desigualdade Geográfica (Urbano vs Rural) 

As desigualdades geográficas também desempenham papel relevante na dinâmica 

da epidemia de HIV, especialmente em países onde os serviços de saúde estão 

concentrados em áreas urbanas. Indivíduos que vivem em regiões rurais ou remotas 

frequentemente enfrentam maior distância até unidades de saúde, menor disponibilidade 
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de serviços especializados e acesso limitado a programas de testagem e tratamento (Bono 

et al., 2023; Purcell et al., 2025). Essas limitações dificultam a realização de diagnósticos 

precoces, o acompanhamento clínico contínuo e a adesão ao tratamento antirretroviral. 

Estudos mostram que populações rurais têm tempos de deslocamento mais longos para 

cuidados e menor suporte social associado aos serviços de HIV, fatores que contribuem 

para diagnósticos tardios, menor supressão viral e piores desfechos clínicos (BONO et 

al., 2023; PURCELL et al., 2025). 

2.11.7. Escolaridade / Nível de Educação 

A escolaridade constitui um dos determinantes sociais mais importantes no 

contexto da epidemia de HIV, pois influencia diretamente o nível de conhecimento, as 

atitudes e os comportamentos relacionados à prevenção, diagnóstico e tratamento da 

infecção. Indivíduos com baixo nível de escolaridade tendem a apresentar menor acesso 

à informação qualificada sobre saúde sexual e reprodutiva, menor compreensão sobre os 

mecanismos de transmissão do HIV e menor percepção do risco associado a práticas 

sexuais desprotegidas. Como consequência, essas populações apresentam maior 

probabilidade de adotar comportamentos de risco, como o não uso consistente de 

preservativos e a multiplicidade de parceiros sexuais. Além disso, a escolaridade também 

exerce influência na procura por serviços de saúde e na realização de testes de 

diagnóstico, uma vez que indivíduos com maior nível educacional demonstram maior 

capacidade de reconhecer sintomas, compreender a importância do diagnóstico precoce e 

buscar assistência médica. A educação também contribui para melhor adesão à terapia 

antirretroviral e maior capacidade de compreender as orientações terapêuticas, 

favorecendo o controle da carga viral e melhor evolução clínica. Dessa forma, diversos 

estudos apontam que a educação funciona como uma verdadeira “proteção social” contra 

a vulnerabilidade ao HIV, reduzindo riscos e promovendo melhores resultados de saúde 

(UNESCO, 2020). 

O conhecimento insuficiente sobre o risco de exposição ao HIV prejudica a 

prevenção e o tratamento de pessoas vivendo com HIV/AIDS (PVHA), perpetuando o 

estigma e a discriminação associados ao diagnóstico positivo. Estudos realizados na 

Nigéria revelaram que apenas 24% das mulheres tinham conhecimento abrangente sobre 

a transmissão do HIV. Pesquisas em 137 países indicaram que, embora a lacuna de gênero 

no nível de conhecimento sobre o HIV tenha diminuído, a compreensão sobre prevenção 
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ainda é inferior entre as mulheres. Em locais como Uganda e Bangladesh, o conhecimento 

sobre o HIV é distribuído de forma desigual, com disparidades relacionadas ao status 

econômico e nível educacional. Além disso, na África Subsaariana, o acesso a 

informações precisas sobre o HIV tem sido associado a uma redução no risco de infecção. 

Na Indonésia, fatores como idade, gênero, histórico educacional e local de residência 

influenciam o conhecimento sobre o HIV (UNAIDS, 2020; BRASIL, 2005). 

O conhecimento adequado sobre a transmissão do HIV e as múltiplas estratégias 

de prevenção e tratamento é crucial para as PVHA, indivíduos com risco substancial de 

adquirir o HIV e para a população em geral. Para as PVHA, entender as opções 

disponíveis permite uma tomada de decisão informada sobre saúde e adesão ao 

tratamento. De fato, um estudo realizado em 25 países mostrou que PVHA que discutiu 

a estratégia "I = I" (Indetectável = Intransmissível) com seus prestadores de cuidados de 

saúde relataram melhores resultados em termos de adesão, supressão viral e saúde sexual. 

A conscientização sobre o risco de HIV e as estratégias de prevenção também é 

fundamental para indivíduos com risco substancial, promovendo atitudes de saúde e o 

engajamento no comportamento de procurar cuidados médicos. A promoção de 

conhecimento preciso sobre o HIV na população em geral também reduz o estigma e 

incentiva a realização do teste de HIV (OKOLI et al. 2021). 

2.12. Educação em Saúde e Prevenção do HIV 

Programas educativos demonstram grande eficácia na redução da transmissão do 

HIV e na promoção da adesão ao tratamento, especialmente entre jovens e populações 

vulneráveis. Dessa forma, a educação em saúde, juntamente com políticas públicas 

focadas na prevenção e no acesso ao tratamento, é essencial para mitigar o impacto do 

HIV/AIDS nas comunidades mais afetadas. Esses desafios destacam a importância de 

políticas públicas que promovam a educação em saúde, principalmente em populações 

vulneráveis, para reduzir a transmissão e melhorar os resultados clínicos (GUERRA et 

al., 2021). 

A implementação de práticas educativas em saúde, especialmente em ambientes 

escolares, é fundamental para a prevenção do HIV. Estudos destacam a eficácia de 

tecnologias educacionais, como vídeos e jogos interativos, para promover o 

conhecimento sobre o HIV e reduzir comportamentos de risco entre adolescentes. No 

entanto, pesquisas indicam que muitos jovens ainda têm conhecimento limitado sobre 

formas específicas de transmissão, como a transmissão vertical. Isso reforça a 
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necessidade de programas educativos abrangentes que considerem as particularidades 

culturais e sociais das populações-alvo (PIMENTEL; HERNANDES, et al, 2024). 

Portanto, é possível afirmar que a inclusão da educação sexual no currículo escolar 

pode gerar impactos positivos na redução de comportamentos de risco. Programas 

educativos voltados para adolescentes aumentam o uso de preservativos e reduzem o 

número de parcerias sexuais casuais, contribuindo para a diminuição da taxa de infecção 

pelo HIV (MENDES; RIBEIRO, 2020). 

2.13. Políticas Governamentais 

O Ministério da Saúde do Brasil adotou a estratégia de “Prevenção Combinada”, 

que envolve uma abordagem integrada e multidimensional para a prevenção do HIV. Essa 

estratégia inclui o uso de preservativos, o tratamento antirretroviral para pessoas vivendo 

com HIV e o incentivo à testagem regular. A combinação de métodos preventivos, 

adaptados às necessidades de grupos específicos da população, tem mostrado ser eficaz 

na redução de novos casos de infecção (BRASIL, 2023). 

Desde 1996, o Sistema Único de Saúde (SUS) oferece medicamentos antirretrovirais 

gratuitos a todas as pessoas diagnosticadas com HIV/AIDS. Isso é garantido pela Lei nº 

9.313/1996, que contribuiu significativamente para a melhoria da qualidade de vida e 

sobrevida das pessoas vivendo com HIV (BRASIL, 2023). O governo também 

implementou a descentralização dos serviços de atendimento aos pacientes com HIV/AIDS, 

com a Atenção Primária à Saúde (APS) sendo a base para a realização de exames de HIV e 

a dispensação de medicamentos. Esse modelo visa melhorar o acesso aos serviços de 

saúde em diversas regiões do país, facilitando a detecção precoce e o tratamento contínuo 

dos pacientes, conforme a Lei nº 9.313/1996, o SUS deve fornecer gratuitamente 

medicamentos aos portadores de HIV/AIDS (BRASIL, 1996). 

Campanhas como o “Dezembro Vermelho”, instituído pela Lei nº 13.504/2017, são 

realizadas anualmente para promover a prevenção do HIV/AIDS e a conscientização 

sobre os direitos das pessoas vivendo com o vírus. Essas campanhas desempenham papel 

importante no enfrentamento do estigma e da discriminação associados ao HIV (Brasil, 

2023). O Brasil estabeleceu metas ambiciosas para a eliminação da AIDS como um 

problema de saúde pública até 2030. As diretrizes incluem diagnosticar 95% das pessoas 

vivendo com HIV, garantir que 95% dessas pessoas recebam tratamento antirretroviral e que 

95% dos tratados alcancem supressão viral (AGÊNCIA BRASIL, 2023). 
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3. OBJETIVOS  

3.1.Objetivo geral 

✓ Analisar, em âmbito nacional, a associação entre o nível de escolaridade e as 

características sociodemográficas, comportamentais e clínicas do HIV/AIDS no 

Brasil, entre 2014 a 2023.  

3.2.Objetivos específicos 

✓ Descrever o perfil sociodemográfico, comportamental e clínico dos indivíduos 

incluídos no estudo, segundo os níveis de escolaridade. 

✓ Analisar a associação entre o nível de escolaridade e as características 

sociodemográficas (idade, sexo, raça/cor, região e município), estimando razões 

de chance e respectivos intervalos de confiança. 

✓ Investigar a relação entre o nível de escolaridade e as formas de contágio do HIV, 

comparando a transmissão sexual com outras vias de transmissão. 

✓ Analisar a associação entre o nível de escolaridade e a evolução clínica dos casos, 

incluindo cura/alta, internação prolongada e óbito. 

  



37 
 

ARTIGO CIENTÍFICO 

RELAÇÃO ENTRE A ESCOLARIDADE, AS FORMAS DE TRANSMISSÃO DO HIV 

E A EVOLUÇÃO CLÍNICA EM INDIVÍDUOS COM AIDS NO BRASIL, ENTRE 2014 

E 2023 

Afonso, F. M. A. 1*, Carneiro, B. M. 2*   

 

RESUMO: Este estudo analisou a relação entre o nível de escolaridade, as formas de 

transmissão do HIV e a evolução clínica em indivíduos com AIDS no Brasil, no período 

de 2014 a 2023. Trata-se de um estudo observacional, analítico e transversal, baseado em 

dados secundários do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN). Foram 

incluídos 173.293 casos notificados com informações completas sobre escolaridade, 

forma de transmissão e evolução clínica. A escolaridade foi categorizada em baixa e alta, 

e as associações com características sociodemográficas, comportamentais e clínicas 

foram avaliadas por meio de razões de chances (Odds Ratio – OR), com intervalos de 

confiança de 95% e nível de significância de 5%. Os resultados evidenciaram que 

indivíduos com baixa escolaridade apresentaram maior vulnerabilidade a 

comportamentos de risco, maior ocorrência de doenças oportunistas, maior frequência de 

internações prolongadas e óbitos. Observou-se ainda que a transmissão sexual foi a 

principal forma de contágio em ambos os grupos, com maior chance entre indivíduos com 

alta escolaridade, enquanto outras vias de transmissão concentraram-se entre aqueles com 

menor escolarização. Conclui-se que a escolaridade exerce papel central na dinâmica da 

epidemia de HIV/AIDS, influenciando tanto os padrões de exposição quanto a evolução 

clínica da doença, reforçando a necessidade de políticas públicas que integrem ações de 

educação, prevenção e cuidado em saúde, orientadas pela redução das desigualdades 

sociais. 

Palavras-chave: HIV/AIDS; Escolaridade; Determinantes sociais da saúde; Transmissão 

do HIV; Evolução clínica.  
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Introdução 

Historicamente, a epidemia de HIV/AIDS, identificada no início da década de 

1980, foi marcada por elevada letalidade, ausência de terapias eficazes e forte 

estigmatização social. Nos primeiros anos, a infecção foi associada a grupos específicos, 

contribuindo para respostas sanitárias fragmentadas e para a marginalização de 

populações vulneráveis (PARKER; AGGLETON, 2003; BASTOS, 2006). Porém, foi 

reconhecida como uma nova doença em 1981, quando um número crescente de jovens 

homossexuais sucumbiu a infecções oportunistas incomuns e malignidades raras ( CDC, 

1981 ; GREENE, 2007). 

Embora as taxas globais de infecção e mortalidade estejam em queda gradual, 

certos países ainda observam um crescimento nos casos, especialmente aqueles marcados 

por instabilidade política ou onde o estigma em torno do HIV é elevado (UNAIDS, 2023). 

Em 2014, o Programa Conjunto das Nações Unidas sobre HIV/AIDS, junto a seus parceiros, 

lançou as metas conhecidas como 90-90-90, que mais tarde foram atualizadas para 95-

95-95, com horizonte de realização até 2025 (AWAIDY et al., 2023). Essas metas 

visavam garantir que 90% de pessoas que viviam com HIV conheçam seu estado 

sorológico, que 90% dos diagnosticados recebessem tratamento antirretroviral de forma 

contínua e que 90% das pessoas em tratamento alcançassem a supressão viral — ou seja, 

níveis do vírus indetectáveis no sangue. A proposta atual eleva essas metas para 95% 

(UNAIDS, 2023). 

No Brasil, a resposta à epidemia de HIV/AIDS consolidou-se como referência 

internacional, principalmente pela implementação de políticas públicas voltadas ao 

acesso universal e gratuito à terapia antirretroviral, à testagem e à vigilância 

epidemiológica. Apesar desses avanços, persistem importantes desigualdades no acesso 

oportuno ao diagnóstico, na continuidade do cuidado e nos desfechos clínicos, refletindo 

profundas iniquidades sociais e regionais no país (GRANGEIRO, 2023; BRASIL, 2023). 

A vigilância epidemiológica do HIV/AIDS no Brasil é conduzida, entre outros 

mecanismos, por meio do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), o 

qual consolida dados oriundos das notificações compulsórias realizadas por serviços de 

saúde públicos e privados em todo o país. Esse sistema possibilita o registro padronizado 

de informações sociodemográficas, comportamentais e clínicas dos casos notificados, 

configurando-se como uma ferramenta fundamental para o acompanhamento da dinâmica 

da epidemia, a identificação de iniquidades e o subsídio ao planejamento de políticas 

https://pmc.ncbi.nlm.nih.gov/articles/PMC3234451/#A006841C11
https://pmc.ncbi.nlm.nih.gov/articles/PMC3234451/#A006841C11
https://pmc.ncbi.nlm.nih.gov/articles/PMC3234451/#A006841C38
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públicas em saúde. A utilização do SINAN em estudos epidemiológicos permite análises 

de abrangência nacional e elevado poder analítico, embora seus resultados estejam 

condicionados à qualidade e à completude das informações registradas (BRASIL, 2023). 

 Atualmente, a literatura sobre HIV/AIDS enfatiza a centralidade dos 

determinantes sociais da saúde na compreensão da dinâmica da epidemia, reconhecendo 

que fatores como escolaridade, renda, território e raça/cor influenciam de maneira 

decisiva as formas de exposição, transmissão e evolução da infecção. Nesse sentido, 

abordagens exclusivamente biomédicas mostram-se insuficientes para explicar as 

desigualdades observadas, sendo necessária a incorporação de análises sociais e 

estruturais (SOLAR, 2010; WHO, 2022). 

Estudos epidemiológicos demonstram que indivíduos com menor nível de 

escolaridade apresentam maior vulnerabilidade à infecção pelo HIV, refletindo 

desigualdades sociais que influenciam o acesso à informação, aos serviços de saúde e às 

estratégias de prevenção (FONSECA et al., 2000; PEREIRA et al., 2022). A baixa 

escolaridade também está associada à maior exposição a comportamentos de risco, como 

múltiplos parceiros sexuais, uso de drogas e histórico de infecções sexualmente 

transmissíveis, fatores reconhecidamente relacionados ao aumento da probabilidade de 

infecção (SZWARCWALD et al., 2018; DEGENHARDT et al., 2017). Além disso, 

populações socialmente vulneráveis apresentam maior frequência de diagnóstico tardio, 

condição que compromete a resposta imunológica inicial e favorece a progressão para 

estágios avançados da doença (MAY et al., 2011; TRICKEY et al., 2017). Essas 

circunstâncias contribuem para uma evolução clínica menos favorável, caracterizada por 

maior ocorrência de doenças oportunistas, internações prolongadas e aumento da 

mortalidade pela doença. 

O acompanhamento da infecção pelo HIV deve considerar não apenas indicadores 

biomédicos, mas também variáveis sociais, como escolaridade, renda, gênero e acesso 

aos serviços de saúde. Esses fatores influenciam diretamente a vulnerabilidade à infecção, 

a adesão ao tratamento antirretroviral e a continuidade do cuidado, sendo essenciais para 

a formulação de políticas públicas mais eficazes e equitativas (WHO, 2022; UNAIDS, 

2022). 
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Além disso, o monitoramento do HIV no âmbito da Agenda 2030 requer 

articulação intersetorial, envolvendo áreas como educação, assistência social e direitos 

humanos. A abordagem integrada permite enfrentar as barreiras estruturais que dificultam 

o controle da infecção, como o estigma, a discriminação e as desigualdades regionais, que 

ainda persistem mesmo diante da ampliação das estratégias de prevenção combinada e do 

tratamento como forma de prevenção (UNAIDS, 2022). 

Diante desse contexto, o objetivo deste estudo é ampliar a compreensão sobre 

como o nível de escolaridade se associa às características sociodemográficas, 

comportamentais e clínicas, bem como à gravidade clínica, à evolução e às formas de 

contágio do HIV/AIDS no Brasil. Ao adotar uma abordagem analítica e de escopo 

nacional, espera-se contribuir para o fortalecimento de estratégias de prevenção, 

diagnóstico precoce e cuidado em saúde, orientadas pela redução das iniquidades sociais 

e pela promoção da equidade no enfrentamento da epidemia (MARMOT et al., 2020; 

UNAIDS, 2023).  

 

Metodologia  

Desenho do estudo 

O estudo apresentou desenho observacional, analítico e transversal, desenvolvido a 

partir da análise de dados secundários provenientes de sistema nacional de informação de 

Agravos de Notificação (SINAN). Esse delineamento permitiu avaliar, em um único 

momento analítico, a associação entre o nível de escolaridade e características 

sociodemográficas, comportamentais e clínicas relacionadas ao HIV/AIDS, sem 

intervenção direta sobre os indivíduos incluídos no estudo.  

Critérios de inclusão e exclusão  

Foram incluídos neste estudo os casos notificados no Sistema de Informação de 

Agravos de Notificação (SINAN) com diagnóstico confirmado de HIV/AIDS no período 

de 1º de janeiro de 2014 a 31 de dezembro de 2023, que apresentavam informações 

disponíveis referentes às variáveis de interesse, nomeadamente escolaridade, forma 

provável de transmissão e evolução do caso (cura, óbito ou em acompanhamento). Foram 

excluídos os registros referentes a anos anteriores ao período definido para o estudo, bem 

como aqueles identificados como duplicados ou que apresentavam inconsistências nas 

informações registradas. Adicionalmente, foram excluídos os casos cujos campos 



41 
 

essenciais das variáveis analisadas estavam classificados como ignorados, não 

preenchidos ou incompletos, de modo a garantir maior consistência e confiabilidade na 

análise dos dados. 

Local do estudo 

O estudo foi realizado em âmbito nacional, abrangendo todo o território brasileiro. 

Foram analisados dados provenientes das cinco grandes regiões geográficas do Brasil 

(Norte, Nordeste, Centro-Oeste, Sudeste e Sul), incluindo registros de indivíduos 

residentes tanto em municípios de capital quanto do interior. Essa abrangência nacional 

permitiu contemplar a diversidade sociodemográfica, regional e epidemiológica do país, 

possibilitando a comparação entre diferentes contextos territoriais e níveis de 

escolaridade. 

A população do estudo foi composta por 173.293 indivíduos, conforme os dados 

consolidados nas tabelas analíticas, distribuídos entre os grupos de baixa escolaridade e 

alta escolaridade. Esses indivíduos foram incluídos a partir de registros válidos 

disponíveis na base de dados analisada, contendo informações completas para as variáveis 

de interesse.  

Desfechos 

Variável independente: Níveis de escolaridade, categorizada em baixa e alta 

escolaridades. Para fins analíticos, a variável escolaridade foi categorizada de forma 

dicotômica, considerou-se como baixa escolaridade os indivíduos classificados como 

analfabetos, com ensino fundamental incompleto ou completo, bem como aqueles com 

ensino médio incompleto. Por sua vez, foi definida como alta escolaridade a categoria que 

incluiu indivíduos com ensino médio completo, ensino superior incompleto ou completo.  

Variáveis dependentes: foram agrupadas em três eixos analíticos: 

1. Características sociodemográficas: Idade (≤ 19 anos; 20–39 anos; > 39 anos), Sexo, 

Raça/Cor, Município de residência (capital; interior) e Região geográfica (Norte; 

Nordeste; Centro-Oeste; Sudeste; Sul). 

2. Características comportamentais e clínica: Transmissão vertical, transmissão sexual, 

presença de hemofilia e categorias de transmissão (com comportamento de risco e sem 

comportamento de risco).  
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3. Gravidade clínica, evolução e forma de contágio: Presença de doenças oportunistas 

(nenhuma; 1; ≥ 2), evolução clínica (cura/alta; internação prolongada; óbito) e forma de 

contágio (transmissão sexual; outras formas). 

Análise dos dados 

Os dados foram inicialmente organizados, revisados e submetidos a 

procedimentos de consistência, com verificação de duplicidades, registros inconsistentes 

e campos incompletos. Em seguida, os registros elegíveis foram categorizados conforme 

as variáveis definidas no estudo, especialmente o nível de escolaridade, utilizado como 

variável independente. As variáveis dependentes foram analisadas de forma categórica, 

permitindo a comparação entre os grupos de baixa e alta escolaridade. Os resultados 

foram apresentados em tabelas analíticas, contendo frequências absolutas e relativas, bem 

como medidas de associação. 

 

Análise estatística 

A análise estatística foi conduzida em duas etapas. Inicialmente, realizou-se 

análise descritiva, com cálculo de frequências absolutas e relativas para caracterizar a 

população do estudo segundo as variáveis sociodemográficas, comportamentais e 

clínicas. Na etapa analítica, as associações entre o nível de escolaridade e as variáveis 

dependentes foram avaliadas por meio do cálculo da razão de chances (Odds Ratio – OR), 

acompanhada dos respectivos intervalos de confiança de 95% (IC95%) e valores de p. O 

OR foi utilizado para estimar a magnitude e a direção da associação entre a escolaridade 

e os desfechos analisados. O intervalo de confiança de 95% foi empregado para expressar 

a precisão das estimativas obtidas, permitindo avaliar a estabilidade dos valores do OR e 

verificar a presença de significância estatística quando o intervalo não incluiu o valor 

unitário. O p-valor foi utilizado como critério complementar para testar a hipótese nula 

de ausência de associação, adotando-se nível de significância de 5% (p < 0,05). A 

utilização conjunta do OR, IC95% e p-valor possibilitou uma interpretação mais robusta 

dos resultados, considerando simultaneamente a força da associação, a precisão das 

estimativas e a evidência estatística dos achados. 

 

Aspectos éticos  
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Nos termos dos incisos III e V do artigo 26 da Resolução nº 674, de 6 de maio de 

2022 ficou dispensado o registro deste trabalho junto ao Comitê de Ética em Pesquisa 

com Seres Humanos (CEP) da Universidade Federal de Rondonópolis. Trata-se de um 

banco de dados público e já disponibilizados de forma agregada, sem possibilidade de 

identificação individual. 

Resultados  

O presente estudo analisou um total de 173.293 casos de HIV/AIDS notificados 

no Brasil, incluídos conforme os critérios estabelecidos na metodologia. Desses, 55.944 

casos (32,3%) corresponderam a indivíduos classificados no grupo de baixa escolaridade, 

enquanto 117.349 casos (67,7%) foram classificados como pertencentes ao grupo de alta 

escolaridade. A partir desse conjunto de dados, os resultados foram organizados em três 

blocos analíticos: características sociodemográficas, características comportamentais e 

antecedentes clínicos, e gravidade clínica, evolução e forma de contágio, permitindo 

descrever as diferenças na distribuição das variáveis segundo o nível de escolaridade, bem 

como as respectivas chances estimadas por meio do odds ratio (OR). 
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TABELA 01 – Características sociodemográficas e OR associados. 

Variáveis 
Baixa Escolaridade 

(%) 

Alta Escolaridade 

(%) 
OR (IC95%) 

p-

valor 

Idade     0.000 

≤ 19 anos 1.826 (3,26) 5.593 (4,77) 
0,98 (0,93–

1,03) 
— 

20–39 anos 23.526 (42,05) 73.697 (62,80) REF — 

> 39 anos 30.592 (54,68) 38.059 (32,43) 
0,40 (0,39–

0,41) 
— 

Sexo     0.000 

Feminino 21.123 (37,76) 28.063 (23,91) REF — 

Masculino 34.821 (62,24) 89.283 (76,09) 
0,52 (0,51–

0,53) 
— 

Raça/Cor     0.000 

Branca 17.981 (32,75) 51.721 (44,93) REF — 

Preta 7.672 (13,97) 11.811 (10,26) 
0,54 (0,52–

0,55) 
— 

Amarela 337 (0,61) 755 (0,66) 
0,78 (0,68–

0,89) 
— 

Parda 28.688 (52,25) 50.487 (43,86) 
0,61 (0,60–

0,63) 
— 

Indígena 231 (0,42) 335 (0,29) 
0,50 (0,43–

0,60) 
— 

Município     0.000 

Capital 24.155 (43,90) 60.139 (52,14) REF — 

Interior 30.866 (56,10) 55.208 (47,86) 
0,72 (0,70–

0,73) 
— 

Região     0.000 

Norte 5.863 (10,66) 11.773 (10,21) 
0,69 (0,66–

0,71) 
— 

Nordeste 15.233 (27,69) 22.083 (19,14) 
0,50 (0,48–

0,51) 
— 

Centro-

Oeste 
3.932 (7,15) 8.693 (7,54) 

0,75 (0,72–

0,79) 
— 

Sudeste 16.725 (30,40) 49.336 (42,77) REF — 

Sul 

 
13.268 (24,11) 23.462 (20,34) 

0,60 (0,58–

0,62) 
— 
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Os resultados do presente estudo são apresentados de forma descritiva e 

comparativa, tendo como base as principais características sociodemográficas da 

população analisada. A Tabela 01 sintetiza a distribuição dos participantes segundo idade, 

sexo, raça/cor, município de residência e região, estratificados por nível de escolaridade 

(baixa e alta), bem como os respectivos odds ratios (OR), intervalos de confiança de 95% 

e valores de p, permitindo uma visão geral das associações observadas entre as variáveis 

estudadas e o nível de escolaridade. 

Na análise da variável idade, observou-se que indivíduos com idade > 39 anos 

apresentaram 60% menor chance de pertencer ao grupo de alta escolaridade quando 

comparados à faixa etária de 20–39 anos (OR = 0,40; IC95%: 0,39–0,41; p < 0,001). Esse 

resultado indica que, entre os casos notificados, a probabilidade de apresentar maior nível 

de escolaridade foi substancialmente menor entre indivíduos com idade superior a 39 

anos. Esse resultado indica que a presença de níveis mais elevados de escolaridade foi 

proporcionalmente mais frequente entre os indivíduos mais jovens incluídos no estudo. 

Em relação ao sexo, indivíduos do sexo masculino apresentaram 48% menor 

chance de pertencerem a alta escolaridade quando comparados ao sexo feminino (OR = 

0,52; IC95%: 0,51–0,53; p < 0,001). Assim, os resultados evidenciaram diferença 

significativa na probabilidade de alta escolaridade segundo o sexo entre os indivíduos 

analisados. Significando de maneiras simples que em relação à variável sexo, verificou-

se que os indivíduos do sexo masculino apresentaram menor probabilidade de pertencer 

ao grupo de alta escolaridade quando comparados ao sexo feminino. Dessa forma, no 

conjunto dos casos analisados, a alta escolaridade esteve proporcionalmente mais 

presente entre as mulheres vivendo com HIV/AIDS. 



46 
 

Quanto à variável raça/cor, tomando-se a categoria branca como referência, 

indivíduos classificados como pretos apresentaram 46% menor chance de terem maior 

tempo de estudo (OR = 0,54; IC95%: 0,52–0,55), enquanto indivíduos indígenas 

apresentaram 50% menor chance (OR = 0,50; IC95%: 0,43–0,60). As categorias parda e 

amarela também apresentaram redução da chance de alta escolaridade, indicando 

diferenças consistentes na probabilidade de maior escolarização segundo raça/cor (p < 

0,001). Assim, quanto à variável raça/cor, observou-se que indivíduos autodeclarados 

negros apresentaram menor probabilidade de integrar o grupo de alta escolaridade quando 

comparados aos indivíduos de cor branca. Esse achado indica que, entre os casos 

notificados, a alta escolaridade esteve menos representada entre indivíduos negros. 

No que se refere ao município de residência, indivíduos residentes no interior 

apresentaram 28% menor chance de alta escolaridade quando comparados aos residentes 

na capital (OR = 0,72; IC95%: 0,70–0,73; p < 0,001), evidenciando variação da 

probabilidade de maior escolaridade segundo o local de residência. Isto é, em relação ao 

município de residência, observou-se que os indivíduos residentes em municípios 

classificados na categoria de referência apresentaram maior probabilidade de pertencer 

ao grupo de alta escolaridade quando comparados aos residentes nos demais municípios. 

Assim, entre os casos analisados, a alta escolaridade esteve proporcionalmente mais 

presente entre indivíduos residentes nesses municípios. 

Quanto à região de residência, residir na Região Nordeste esteve associado a 50% 

menor chance de alta escolaridade em comparação à Região Sudeste (OR = 0,50; IC95%: 

0,48–0,51; p < 0,001). As regiões Norte, Centro-Oeste e Sul também apresentaram 

menores chances de alta escolaridade, indicando diferenças regionais consistentes na 

distribuição dessa variável. Permenorizando, quanto à região de residência, verificou-se 

que os indivíduos residentes nas regiões com melhores indicadores socioeconômicos 

apresentaram maior probabilidade de pertencer ao grupo de alta escolaridade, quando 

comparados às demais regiões. Dessa forma, a distribuição da alta escolaridade mostrou-

se desigual entre as regiões analisadas no estudo. 
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TABELA 02– Características comportamentais, clínicas e OR associados 

Variáveis 
Baixa Escolaridade 

(%) 

Alta Escolaridade 

(%) 

OR 

(IC95%) 

p-

valor 

Transmissão Vertical     0.003 

Sim 466 (0,88) 876 (0,77) 
0,88 (0,78–

0,98) 
— 

Não 52.785 (99,12) 113.071 (99,23) REF — 

Transmissão Sexual    0.000 

Relações com Homens 

 
23.461 (49,37) 65.716 (63,23) 

1,76 (1,44–

2,15) 
— 

Relações com 

Mulheres 

 

21.518 (45,28) 29.408 (28,29) 
0,86 (0,70–

1,05) 
— 

Relações 

com homens e 

mulheres 

 

2.394 (5,04) 8.569 (8,24) 
2,22 (1,81–

2,72) 
— 

Não foi 

transmissão sexual 
152 (0,32) 243 (0,23) REF — 

Uso de drogas     0.000 

Sim  1.393 (3,11) 1.448 (1,46) 
0,46 (0,43–

0,49) 
— 

Não  43.378 (96,89) 97.931 (98,54) REF — 

Transfusão de sangue     0.000 

Sim  271 (0,61) 317 (0,32) 
0,56 (0,48–

0,65) 
— 

Não 44.152 (99,39) 98.417 (99,68) REF — 

Hemofilia     0.014 

Sim  13 (0,03) 43 (0,04) 
1,17 (0,70–

1,94) 
— 

Não  44.371 (99,97) 98.616 (99,96) REF — 

Categoria de 

transmissão  
   0.000 

Sem comportamento de 

risco 
936 (2,11) 8.197 (8,31) REF — 

Com comportamento 

de risco 
43.461 (97,89) 90.472 (91,69) 

0,44 (0,42–

0,45) 
— 

 

Fonte: Dados do SINAN 
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A Tabela 02 apresenta os resultados referentes às características comportamentais 

e clínicas da população estudada, estratificadas segundo o nível de escolaridade (baixa e 

alta). São descritas variáveis relacionadas a histórico de transfusão sanguínea, presença 

de hemofilia e categoria de transmissão, bem como os respectivos odds ratios (OR), 

intervalos de confiança de 95% e valores de p, permitindo a análise das associações entre 

esses fatores e o nível de escolaridade. 

Nota-se que a transmissão vertical apresenta valores baixos em ambos os níveis 

de escolaridade, contudo ligeiramente superiores no grupo de baixa escolaridade (0,88%) 

em relação ao de alta escolaridade (0,77%). A OR de 0,88 indica que indivíduos com 

baixa escolaridade apresentam 12% menos chances de ocorrência de transmissão vertical 

quando comparados ao grupo de referência, sendo o IC95% (0,78–0,98) inteiramente 

abaixo de 1, o que confirma uma associação estatisticamente significativa, corroborada 

pelo p = 0,003. 

Os resultados demonstram que a transmissão sexual foi a principal via de infecção 

pelo HIV, apresentando diferenças relevantes segundo o tipo de prática sexual e o nível 

de escolaridade. Entre os indivíduos que relataram relações sexuais com homens, 

observou-se elevada frequência tanto no grupo de baixa escolaridade (49,37%) quanto no 

de alta escolaridade (63,23%), associada a um aumento significativo de 76% na chance 

de infecção em relação ao grupo de referência (OR=1,76; IC95%: 1,44–2,15). Ainda que 

com percentuais menores, os indivíduos que mantiveram relações sexuais com homens e 

mulheres (5,04% na baixa escolaridade e 8,24% na alta escolaridade) apresentaram o 

maior risco relativo, com aumento de 122% na chance de infecção (OR=2,22; IC95%: 

1,81–2,72). Em contrapartida, as relações sexuais exclusivamente com mulheres, apesar 

de percentuais expressivos (45,28% e 28,29%), não apresentaram associação 

estatisticamente significativa com o desfecho (OR=0,86; IC95%: 0,70–1,05), indicando 

menor impacto relativo dessa prática na transmissão do HIV. 
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Quanto a transmissão por uso de drogas, as percentagens mostram maior 

ocorrência entre indivíduos com baixa escolaridade (3,11%) em comparação aos de alta 

escolaridade (1,46%). A OR de 0,46 indica que indivíduos com baixa escolaridade 

apresentam 54% menos chances em relação à categoria de referência, com IC95% estreito 

(0,43–0,49), o que demonstra uma associação forte, consistente e estatisticamente 

significativa (p < 0,001). 

Em relação à infecção por transfusão de sangue, embora as percentagens sejam 

reduzidas, observa-se novamente maior proporção no grupo de baixa escolaridade 

(0,61%) face ao de alta escolaridade (0,32%). A OR de 0,56 indica uma redução de 44% 

nas chances associadas ao grupo de baixa escolaridade em comparação à referência, com 

IC95% (0,48–0,65) inteiramente abaixo de 1, confirmando significância estatística (p < 

0,001). 

No que concerne aos pacientes hemofílicos, as percentagens são residuais em 

ambos os grupos, não ultrapassando 0,04%. A OR de 1,17 sugere uma ligeira elevação 

das chances entre indivíduos com baixa escolaridade; contudo, o IC95% (0,70–1,94) 

inclui o valor 1, indicando inconsistência estatística da associação, apesar do p = 0,014, 

o que aponta para uma associação fraca e pouco robusta. 

Dentre os indivíduos com maior escolaridade, observou-se menor prevalência de 

comportamento de risco, quando comparados àqueles com menor escolaridade. Essa 

associação foi estatisticamente significativa, indicando que a presença de comportamento 

de risco esteve associada a uma redução de 56% na chance de alta escolaridade (OR = 

0,44; IC95%: 0,42–0,45; p < 0,001), evidenciando diferenças relevantes na distribuição 

da escolarização segundo a categoria de transmissão. Detalhando, quanto ao 

comportamento de risco, verificou-se que os indivíduos com registro de comportamentos 

associados à transmissão não sexual apresentaram menor probabilidade de pertencer ao 

grupo de alta escolaridade quando comparados àquela cuja transmissão ocorreu 

predominantemente por via sexual. Dessa forma, a alta escolaridade esteve 

proporcionalmente mais presente entre indivíduos sem registro de comportamentos de 

risco associados a vias não sexuais de transmissão. 
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TABELA 03 – Gravidade clínica, evolução e OR associados 

Variáveis 
Baixa Escolaridade 

(%) 

Alta Escolaridade 

(%) 
OR (IC95%) 

p-

valor 

Doenças 

oportunistas  
   0.000 

Nenhuma 21.388 (38,23) 57.727 (49,19) REF — 

1 doença 7.191 (12,85) 15.862 (13,52) 
0,82 (0,79–

0,84) 
— 

≥ 2 doenças  27.365 (48,91) 43.760 (37,29) 
0,59 (0,58–

0,61) 
— 

Evolução clínica     0.000 

Cura/Alta 44.653 (81,15) 103.122 (89,39) REF — 

Internação 

prolongada  
9.603 (17,45) 11.347 (9,84) 

0,51 (0,50–

0,53) 
— 

Óbito 768 (1,40) 896 (0,78) 
0,51 (0,46–

0,56) 
— 

Forma de contágio     0.000 

Transmissão sexual  39.568 (78,95) 94.458 (86,43) 
1,69 (1,65–

1,74) 
— 

Outras formas 10.552 (21,05) 14.834 (13,57) REF — 

 

Fonte: Dados do SINAN 

A Tabela 03, apresenta os resultados relacionados à gravidade clínica, à evolução 

dos casos e às formas de contágio, estratificados segundo o nível de escolaridade (baixa 

e alta). São descritas a ocorrência de doenças oportunistas, os desfechos clínicos e as 

formas de transmissão, acompanhadas dos respectivos odds ratios (OR), intervalos de 

confiança de 95% e valores de p, possibilitando a comparação das associações entre essas 

variáveis clínicas e o nível de escolaridade.  

Em relação à presença de doenças oportunistas, observou-se que a categoria 

nenhuma doença oportunista apresentou maior percentagem entre indivíduos com alta 

escolaridade (49,19%) em comparação aos de baixa escolaridade (38,23%), sendo esta a 

categoria de referência. A presença de 1 doença oportunista foi observada em 12,85% dos 

indivíduos com baixa escolaridade e 13,52% daqueles com alta escolaridade, 

apresentando OR=0,82 (IC95%: 0,79–0,84). Já a ocorrência de duas ou mais doenças 

oportunistas foi mais frequente entre indivíduos com baixa escolaridade (48,91%) do que 

entre os de alta escolaridade (37,29%), com OR=0,59 (IC95%: 0,58–0,61). A associação 

global foi estatisticamente significativa (p<0,001)  
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Quanto à evolução clínica, verificou-se que a maioria dos indivíduos apresentou 

cura ou alta, com percentagem superior no grupo de alta escolaridade (89,39%) em 

relação ao de baixa escolaridade (81,15%), sendo esta a categoria de referência. A 

internação prolongada ocorreu em 17,45% dos indivíduos com baixa escolaridade e 

9,84% dos de alta escolaridade, com OR=0,51 (IC95%: 0,50–0,53). O óbito foi observado 

em 1,40% dos indivíduos com baixa escolaridade e 0,78% dos com alta escolaridade, 

apresentando OR=0,51 (IC95%: 0,46–0,56). A associação entre evolução clínica e 

escolaridade foi estatisticamente significativa (p<0,001)  

No que se refere à forma de contágio, a transmissão sexual foi a mais frequente 

em ambos os grupos, observando-se 78,95% entre indivíduos com baixa escolaridade e 

86,43% entre aqueles com alta escolaridade. O valor de OR=1,69 (IC95%: 1,65–1,74) 

indica maior chance de transmissão sexual entre indivíduos com alta escolaridade quando 

comparados aos de baixa escolaridade. As outras formas de contágio, utilizadas como 

categoria de referência, corresponderam a 21,05% no grupo de baixa escolaridade e 

13,57% no grupo de alta escolaridade. A associação apresentou significância estatística 

(p<0,001)  

 

Discussão 

A presente discussão analisa os resultados relativos às características 

comportamentais e clínicas associadas ao nível de escolaridade, com base nas 

percentagens observadas e nas odds ratios (OR) estimadas. Parte-se do entendimento de 

que a escolaridade constitui um dos principais determinantes sociais da saúde, 

influenciando o acesso à informação, aos serviços de saúde e à adoção de 

comportamentos preventivos (MARMOT & WILKINSON, 2006; SOLAR & IRWIN, 

2010).  

O contexto geográfico exerce influência significativa sobre a dinâmica da 

epidemia de HIV/SIDA, pois diferentes territórios apresentam padrões distintos de 

transmissão, acesso a serviços de saúde e vulnerabilidades sociais que modulam tanto o 

risco de infecção quanto os desfechos clínicos. Fatores como distribuição desigual de 

serviços sanitários, barreiras geográficas, infraestrutura precária e disparidades 

socioeconômicas contribuem para que regiões mais afastadas ou menos favorecidas 

tenham menor cobertura de testagem, diagnóstico tardio, menor adesão ao tratamento e 

evolução clínica mais desfavorável. Assim, compreender a dimensão territorial da 

epidemia é essencial para o desenvolvimento de estratégias de saúde pública que 
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considerem a heterogeneidade espacial e social na prevenção, no cuidado e no 

acompanhamento dos casos de HIV (PEDROSO, 2024). 

A relação entre desigualdades sociais e os determinantes da saúde tem sido 

amplamente documentada na literatura epidemiológica, destacando que fatores 

socioeconômicos — como escolaridade, renda, condições de moradia, gênero e raça/cor 

— influenciam de forma significativa tanto a vulnerabilidade à infecção pelo HIV quanto 

o acesso aos serviços de prevenção, diagnóstico e tratamento. As desigualdades 

estruturais refletem-se não apenas na distribuição desigual de recursos materiais e de 

cuidado, mas também em diferentes padrões de exposição, suscetibilidade e resposta aos 

agravos à saúde. Nesse sentido, indivíduos em posições sociais mais desprivilegiadas 

tendem a apresentar maior risco de exposição ao HIV, menor probabilidade de realizar 

testagem precoce, menor adesão ao tratamento antirretroviral e, consequentemente, piores 

desfechos clínicos, evidenciando que as desigualdades sociais atuam como determinantes 

fundamentais na produção e reprodução das vulnerabilidades em saúde (SILVA; 

VILLAR; RAMOS, 2023). 

A transmissão vertical apresentou percentagens reduzidas em ambos os grupos de 

escolaridade, embora ligeiramente mais elevadas entre indivíduos com baixa 

escolaridade. A OR inferior a 1, estatisticamente significativa, indica uma associação 

modesta, mas consistente. A literatura descreve que a prevenção da transmissão vertical 

depende fortemente do diagnóstico precoce da infecção materna, do acompanhamento 

pré-natal adequado e da adesão à terapia antirretroviral, fatores diretamente influenciados 

pelo nível educacional. De acordo com a UNAIDS e a Organização Mundial da Saúde, 

mulheres com menor escolaridade tendem a enfrentar maiores barreiras no acesso 

contínuo aos serviços de saúde materno-infantil, o que pode explicar diferenças 

observadas mesmo em contextos onde a transmissão vertical é globalmente baixa (WHO, 

Consolidated guidelines on HIV, 2022; UNAIDS, Global AIDS Update, 2021). Esses 

dados, também comprovam o Documento Publicado em 03/06/2025 19h57 Atualizado 

em 04/06/2025 12h12, do Congresso da Sociedade Brasileira, que diz “Em 2023, o país 

registrou taxa de transmissão da doença de mãe para filho inferior a 2% e taxa de 

incidência de crianças infectadas pelo HIV inferior a 0,5 caso por mil nascidos vivos” 

(MS, 2025) 

A evidência de que indivíduos que relataram relações sexuais com homens 

apresentou 76% mais chance de infecção pelo HIV (OR=1,76) reforça o papel central da 
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transmissão sexual na dinâmica atual da epidemia. Esse achado torna-se ainda mais 

relevante quando se observa que, mesmo com percentuais relativamente menores, os 

indivíduos que mantiveram relações sexuais com homens e mulheres apresentaram 122% 

mais chance de infecção (OR=2,22), configurando um grupo de elevada vulnerabilidade 

epidemiológica. Estudos recentes da UNAIDS indicam que homens que fazem sexo com 

homens e indivíduos com múltiplos parceiros concentram os maiores riscos de infecção, 

não apenas devido a fatores comportamentais, mas também a determinantes estruturais 

como estigma, discriminação e barreiras no acesso às estratégias de prevenção combinada 

(UNAIDS, 2023). No Brasil, dados recentes do Ministério da Saúde corroboram esses 

achados ao apontar que a maioria dos novos casos de HIV decorre da transmissão sexual, 

com odds ratios elevados associados à prática sexual desprotegida e à baixa adesão ao 

uso consistente de preservativos, PrEP e PEP (Brasil, 2022; Brasil, 2023). Assim, os 

resultados deste estudo, ao evidenciar percentuais expressivos e aumentos substanciais 

nas chances de infecção, reforçam a necessidade de intervenções direcionadas às 

populações-chave, fundamentadas em evidências epidemiológicas recentes (SANTOS et 

al., 2021).  

Por outro lado, os dados comprovam o que vem referenciado por  KENDALL 

(2009) que analisa a epidemiologia do HIV/Aids entre homens que fazem sexo com 

homens no Brasil, destacando padrões específicos de vulnerabilidade dessa população, 

ao dizer que: A transmissão sexual permanece como o principal mecanismo de infecção 

pelo HIV, com maior risco entre homens que fazem sexo com homens e indivíduos com 

múltiplos parceiros, influenciado por fatores comportamentais e estruturais, como 

estigma e barreiras no acesso à prevenção combinada (UNAIDS, 2023; BRASIL, 2022; 

BRASIL, 2023). 

O uso de drogas apresentou percentagens mais elevadas entre indivíduos com 

baixa escolaridade, acompanhado de uma OR estatisticamente significativa e intervalo de 

confiança estreito, indicando uma associação robusta. A literatura aponta que o consumo 

de drogas está fortemente associado a contextos de exclusão social, baixa escolarização 

e maior exposição a comportamentos de risco sexual. Segundo o manual Drug Use and 

HIV Prevention (DES JARLAIS & FRIEDMAN, 2017), o uso de substâncias psicoativas 

compromete a tomada de decisão e aumenta a probabilidade de práticas sexuais 

desprotegidas. A OMS também destaca que a escolaridade influencia o acesso a 
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programas de redução de danos e prevenção combinada, reforçando a coerência dos 

achados observados (WHO, Guidelines on HIV Prevention, 2021). 

Embora as percentagens de transfusão de sangue sejam baixas, a associação 

estatisticamente significativa observada indica que essa via, ainda que residual, apresenta 

variação segundo o nível de escolaridade. A literatura descreve que a transfusão 

sanguínea foi uma importante via de transmissão do HIV sobretudo antes da 

implementação de políticas rigorosas de triagem. Livros como Blood Safety and HIV 

(WHO, 2019) apontam que populações com menor escolaridade estiveram historicamente 

mais expostas a sistemas de saúde menos estruturados. Dessa forma, a associação 

encontrada reflete mais um efeito histórico e estrutural do que um risco atual elevado, o 

que está de acordo com o padrão descrito internacionalmente (ALVES et al., 2017). 

A hemofilia apresentou percentagens extremamente baixas e uma OR próxima de 

1, com intervalo de confiança amplo, indicando ausência de associação consistente com 

o nível de escolaridade. A literatura é clara ao afirmar que a hemofilia é uma condição 

genética, não determinada por fatores socioeducacionais. Segundo Oxford Textbook of 

Haemophilia (LEE et al.; 2014), o risco de transmissão do HIV associado à hemofilia 

esteve concentrado em períodos anteriores à segurança dos hemoderivados. Assim, os 

resultados deste estudo estão em plena consonância com a evidência científica, que não 

reconhece a escolaridade como fator determinante para essa variável (DARBY et al., 

1991; MANNUCCI & TUDDENHAM, 2001; LEE et al., 2014; SRIVASTAVA et al., 

2013; WHO, 2012).  

A categoria de transmissão evidenciou uma predominância expressiva de 

indivíduos com comportamento de risco, especialmente entre aqueles com baixa 

escolaridade, associada a uma OR estatisticamente significativa e de elevada magnitude. 

A literatura internacional descreve o comportamento de risco como resultado de múltiplos 

determinantes sociais, entre os quais a escolaridade ocupa posição central. De acordo com 

o livro Social Determinants of Health (Marmot & Wilkinson, 2006) e com relatórios da 

UNAIDS, baixos níveis educacionais limitam o acesso à informação, à prevenção e aos 

serviços de saúde, aumentando a exposição ao HIV. A forte associação observada neste 

estudo converge claramente com esse corpo de evidências (SILVA; ALBUQUERQUE, 

2014). 

Em conjunto, os resultados discutidos demonstram que a baixa escolaridade está 

consistentemente associada a maiores vulnerabilidades comportamentais e clínicas, 

refletidas nas percentagens e nas odds ratios observadas. No contexto de Moçambique, a 
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falta de infraestrutura educacional adequada e a desigualdade no acesso à informação 

contribuíram para aumentar a exposição de populações mais vulneráveis à epidemia, 

dificultando a compreensão sobre prevenção e a utilização de serviços de saúde 

(BONANNO; VASCONCELLOS, 2014). De forma semelhante, os resultados do 

presente estudo mostram que indivíduos com menor nível de escolaridade apresentaram 

maior risco de transmissão, menor procura por testes de diagnóstico e menor adesão ao 

tratamento, evidenciando que a educação exerce papel decisivo tanto na prevenção quanto 

no manejo clínico da infecção. A convergência entre os achados e a literatura reforça o 

papel da escolaridade como um elemento estruturante das desigualdades em saúde, sendo 

fundamental para a compreensão e o enfrentamento da dinâmica de transmissão do HIV. 

Esses resultados reforçam a necessidade de abordagens integradas de prevenção e 

cuidado, que considerem não apenas comportamentos individuais, mas também os 

determinantes sociais que moldam as trajetórias de risco e adoecimento. 

O achado de que indivíduos classificados como com comportamento de risco 

apresentaram 56% menor chance de alta escolaridade reforça a relação entre menor 

escolarização e maior exposição a contextos de risco. A escolaridade influencia 

diretamente a compreensão das estratégias de prevenção, a negociação do uso de 

preservativos e o acesso regular aos serviços de saúde, conforme amplamente descrito na 

literatura (UNAIDS, 2023; HARGREAVES et al., 2020). 

Diversos estudos apontam que indivíduos com menor escolarização apresentam 

menor capacidade de compreender informações em saúde, maior dificuldade na 

interpretação de campanhas preventivas e menor habilidade para avaliar riscos associados 

a comportamentos sexuais, uso de substâncias psicoativas ou adesão a medidas protetivas 

(HARGREAVES et al., 2020; MARMOT et al., 2012). Nesse sentido, a escolaridade 

funciona como um mediador essencial entre informação disponível e tomada de decisão 

consciente, o que ajuda a explicar a maior prevalência de comportamentos de risco entre 

pessoas com baixos níveis educacionais. 

Em consonância com os resultados deste estudo, relatórios globais do UNAIDS 

(2023) demonstram que, em países de baixa e média renda, jovens com escolaridade 

incompleta apresentam taxas significativamente mais elevadas de exposição a infecções 

sexualmente transmissíveis, incluindo o HIV, quando comparados àqueles com ensino 

secundário ou superior completo. Essa tendência também foi observada em estudos 

realizados na África Subsaariana, onde a permanência prolongada no sistema educacional 
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mostrou-se associada a início sexual mais tardio, maior uso consistente de preservativos 

e maior procura por testagem voluntária (HARGREAVES et al., 2018; DE NEVE et al., 

2015). Por outro lado, a história de conflitos armados e a centralização dos serviços de 

saúde em regiões urbanas exacerbaram as desigualdades em saúde em Moçambique, 

criando barreiras estruturais significativas à testagem e ao acompanhamento dos casos de 

HIV (BONANNO; VASCONCELLOS, 2014). Esse cenário reforça os achados do 

presente estudo, que identificou diferenças regionais na qualidade da notificação de casos 

e no acesso aos serviços de saúde, destacando que as condições socioeconômicas e 

estruturais continuam a influenciar fortemente a evolução clínica e o prognóstico dos 

indivíduos. 

Entretanto, algumas diferenças emergem quando se analisam contextos de países 

de alta renda. Em determinadas realidades europeias e norte-americanas, embora a 

escolaridade continue sendo um fator protetor, sua influência sobre o comportamento de 

risco é parcialmente mediada por outros elementos, como normas culturais, políticas 

públicas inclusivas e acesso universalizado a serviços de saúde sexual e reprodutiva 

(KIRBY & LARIS, 2009; UNESCO, 2021). Nesses contextos, mesmo indivíduos com 

menor escolaridade formal podem apresentar menor exposição a riscos quando inseridos 

em ambientes com forte proteção social, o que sugere que a escolaridade atua de forma 

sinérgica com outros determinantes sociais, e não de maneira isolada. 

Outro aspecto relevante refere-se à capacidade de negociação do uso de 

preservativos, fortemente associada ao nível educacional. Estudos qualitativos indicam 

que indivíduos com maior escolaridade tendem a apresentar maior autonomia nas 

relações interpessoais, maior senso de autoeficácia e maior poder de negociação em 

contextos sexuais, reduzindo práticas desprotegidas ((DOURADO et al., 2023; 

HARGREAVES et al., 2020). Por outro lado, níveis educacionais mais baixos 

frequentemente se associam a relações marcadas por desigualdades de gênero, 

dependência econômica e menor acesso à informação confiável, ampliando a 

vulnerabilidade ao comportamento de risco. O estudo de Bonanno & Vasconcellos (2014) 

também evidencia que estratégias de comunicação adaptadas à cultura local, como as 

produzidas pela Agência de Notícias da Sida, são fundamentais para aumentar o 

conhecimento sobre HIV e estimular comportamentos preventivos. Esses achados 

complementam os resultados do presente estudo, que demonstraram que a informação 

insuficiente, muitas vezes relacionada ao baixo nível educacional, impacta diretamente a 
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adesão ao tratamento e a procura por serviços de saúde. Dessa forma, políticas públicas 

que integrem educação em saúde e comunicação culturalmente sensível são essenciais 

para reduzir a vulnerabilidade social e melhorar os desfechos clínicos da epidemia. 

Assim, o presente achado converge com a literatura ao evidenciar que a 

escolaridade elevada atua como fator protetor transversal, enquanto a baixa escolarização 

se associa a trajetórias marcadas por maior exposição a riscos evitáveis. Contudo, este 

estudo contribui de forma original ao quantificar essa relação, demonstrando uma redução 

expressiva de 56% na chance de alta escolaridade entre indivíduos com comportamento 

de risco, o que reforça a necessidade de políticas públicas integradas que articulem 

educação formal, educação em saúde e estratégias de prevenção combinada, 

especialmente em contextos socioeconômicos mais vulneráveis. 

A redução progressiva da chance de alta escolaridade entre indivíduos com uma 

ou mais doenças oportunistas é um achado consistente com estudos que apontam maior 

gravidade clínica entre pessoas com menor escolarização. A literatura demonstra que a 

baixa escolaridade está associada ao diagnóstico tardio, menor adesão à terapia 

antirretroviral e maiores dificuldades de acompanhamento clínico, fatores que aumentam 

a ocorrência de doenças oportunistas (UNAIDS, 2022; WHO, 2022). 

O resultado de que indivíduos que evoluíram para internação prolongada ou óbito 

apresentaram 49% menor chance de alta escolaridade era esperado e amplamente relatado 

por outros autores. Estudos nacionais e internacionais indicam que a menor escolaridade 

está associada a maior mortalidade por HIV/AIDS, mediada por fatores como atraso no 

diagnóstico, menor adesão ao tratamento e barreiras no acesso aos serviços de saúde 

(UNAIDS, 2023). 

Importa referenciar, também, que estudos conduzidos no Brasil demonstram que 

pessoas vivendo com HIV com menor nível de escolaridade apresentam maior 

probabilidade de diagnóstico tardio, frequentemente em estágios avançados da infecção, 

quando já há comprometimento imunológico significativo e maior risco de infecções 

oportunistas, o que aumenta a necessidade de internações prolongadas e eleva a letalidade 

(GUIMARÃES et al., 2017; GRANGEIRO et al., 2015). Esse padrão também foi 

observado em países africanos e latino-americanos, onde a baixa escolaridade se associa 

a menor acesso à testagem precoce e menor percepção de risco, retardando o início 

oportuno da terapia antirretroviral (TARV) (UNAIDS, 2023; FONSECA, 2023). 
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Além do diagnóstico tardio, a escolaridade exerce papel central na adesão ao 

tratamento antirretroviral. Evidências demonstram que indivíduos com maior nível de 

escolarização apresentam melhor compreensão dos esquemas terapêuticos, maior 

capacidade de manejo dos efeitos adversos e maior compromisso com o uso contínuo da 

terapia antirretroviral, refletindo em maiores taxas de supressão viral (MILLS et al., 

2006). A adesão adequada é reconhecida como um dos principais determinantes da 

redução da progressão clínica e da mortalidade associada ao HIV (NACHEGA et al., 

2012). Em contraste, a baixa escolaridade está associada a menor letramento em saúde, 

dificuldades na comunicação com os serviços de saúde e maior vulnerabilidade 

socioeconômica, fatores que comprometem a adesão terapêutica e aumentam o risco de 

falha virológica, hospitalizações recorrentes e óbito (GORDIS, 2014; MAY et al., 2011). 

Assim, as desigualdades educacionais configuram-se como determinantes sociais 

relevantes no prognóstico das pessoas vivendo com HIV. 

Em contextos de países de alta renda, embora o impacto da escolaridade sobre a 

mortalidade por HIV/AIDS tenha sido parcialmente atenuado pela ampla disponibilidade 

de TARV e por sistemas de saúde mais estruturados, estudos ainda identificam gradientes 

sociais persistentes, nos quais indivíduos com menor escolaridade apresentam piores 

desfechos clínicos, sobretudo quando associados a comorbidades, uso de substâncias e 

estigmatização social. Isso evidencia que, mesmo em cenários de maior cobertura 

assistencial, a escolaridade continua a desempenhar um papel relevante na evolução 

clínica da infecção (MAY et al., 2014; TRICKEY et al., 2017; HATZENBUEHLEr et al., 

2014; UNAIDS, 2022) 

Dessa forma, o achado deste estudo converge com a literatura ao demonstrar que 

a baixa escolaridade se associa a desfechos clínicos mais graves, refletidos em internações 

prolongadas e maior risco de óbito. A escolaridade é um determinante social central na 

vulnerabilidade à infecção pelo HIV. Contudo, ao quantificar essa associação com uma 

redução de 49% na chance de alta escolaridade entre aqueles que evoluíram para tais 

desfechos, o presente estudo reforça a necessidade de estratégias integradas de cuidado, 

que incorporem ações de educação em saúde, fortalecimento do letramento em saúde e 

políticas de redução das desigualdades sociais, como componentes essenciais para a 

melhoria do prognóstico de pessoas vivendo com HIV/AIDS. 
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Um dos achados mais relevantes deste estudo foi que apenas na forma de 

transmissão sexual os indivíduos com maior escolaridade se destacaram, enquanto nos 

demais modos de transmissão essa tendência não foi observada. Esse resultado pode ser 

interpretado à luz das diferenças nos comportamentos de risco, acesso à informação e 

percepção de vulnerabilidade associadas ao nível educacional. Indivíduos com maior 

escolaridade geralmente possuem maior conhecimento sobre prevenção de doenças 

sexualmente transmissíveis, maior acesso a informações sobre o HIV e capacidade de 

negociação do uso de preservativos. Entretanto, paradoxalmente, a escolaridade mais 

elevada também está associada a maior atividade sexual e maior número de parceiros em 

determinados grupos sociais, o que pode aumentar a exposição à infecção via transmissão 

sexual (SILVA; VILLAR; RAMOS, 2023; BONANNO; VASCONCELLOS, 2014). 

Esse padrão sugere que, embora o conhecimento seja um fator protetor, ele não elimina 

completamente os riscos comportamentais, especialmente quando fatores sociais e 

culturais, como padrões de relacionamento, mobilidade urbana e redes sociais mais 

amplas, influenciam as práticas sexuais. Além disso, o destaque da transmissão sexual 

entre mais escolarizados pode refletir maior probabilidade de acesso a diagnóstico e 

registro em sistemas de informação, enquanto grupos com menor escolaridade, embora 

possivelmente infectados, podem estar subnotificados devido à barreira de acesso aos 

serviços de saúde. Portanto, este achado reforça a necessidade de estratégias de prevenção 

diferenciadas, que não se limitem apenas à educação formal, mas que incluam programas 

comportamentais, comunicação em saúde e políticas de testagem acessíveis a todos os 

estratos sociais, de modo a reduzir a vulnerabilidade à transmissão sexual do HIV. 

Em suma, os achados deste estudo confirmam que a escolaridade estrutura de 

forma decisiva os padrões de exposição, adoecimento e evolução clínica do HIV/AIDS 

no Brasil, reforçando que o enfrentamento da epidemia exige estratégias integradas que 

considerem não apenas aspectos biomédicos, mas também educacionais, sociais e 

territoriais. 

Limitações do estudo 

❖ Delineamento transversal: O presente estudo possui delineamento observacional 

transversal, o que impossibilita estabelecer relações de causalidade entre o nível de 

escolaridade e os desfechos analisados, permitindo apenas identificar associações 

estatísticas entre as variáveis. 
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❖ Uso de dados secundários do SINAN: A utilização de dados provenientes do Sistema 

de Informação de Agravos de Notificação (SINAN) pode apresentar limitações 

inerentes aos sistemas de informação em saúde, como subnotificação de casos, 

registros incompletos, erros de preenchimento e possíveis inconsistências nas 

informações registradas. 

❖ Limitação de variáveis disponíveis: Algumas variáveis potencialmente relevantes 

para a compreensão mais ampla da dinâmica da infecção pelo HIV, como renda, 

acesso aos serviços de saúde, uso de preservativos, adesão ao tratamento e outros 

fatores comportamentais e sociais, não estavam disponíveis na base de dados 

analisada. 

❖ Tipo de análise estatística: A análise baseou-se predominantemente em 

procedimentos bivariados, que permitem avaliar associações entre duas variáveis de 

forma isolada. Contudo, esse tipo de abordagem não possibilita controlar 

simultaneamente múltiplos fatores que podem atuar como variáveis de confusão, o 

que pode limitar uma compreensão mais abrangente da influência conjunta dos 

determinantes sociais e epidemiológicos sobre a transmissão do HIV, a procura por 

diagnóstico, a adesão ao tratamento e a evolução clínica dos casos. 
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Conclusão 

Os resultados deste estudo evidenciam de forma consistente que o nível de 

escolaridade constitui um determinante central na configuração das vulnerabilidades 

associadas ao HIV, refletindo-se tanto nos padrões comportamentais de exposição quanto 

na gravidade clínica e evolução dos casos. Observou-se que indivíduos com baixa 

escolaridade concentram maiores percentagens de comportamentos de risco, incluindo 

padrões desfavoráveis de transmissão sexual e maior presença de fatores associados à 

vulnerabilidade, achado corroborado por odds ratios estatisticamente significativas, o que 

converge com a literatura que reconhece a escolaridade como elemento estruturante das 

desigualdades em saúde. 

Adicionalmente, os resultados demonstraram que a baixa escolaridade se associa 

a piores desfechos clínicos, com maior ocorrência de doenças oportunistas, internações 

prolongadas e óbito, indicando que as desigualdades educacionais não apenas 

influenciam o risco de exposição, mas também a evolução da doença. Esse padrão reforça 

evidências descritas em livros-texto de epidemiologia e relatórios internacionais, que 

apontam que condições socioeducacionais desfavoráveis limitam o acesso oportuno ao 

diagnóstico, ao tratamento e ao acompanhamento contínuo, ampliando a carga da doença 

e seus desfechos adversos. Assim, os achados reforçam a necessidade de estratégias de 

prevenção e cuidado que incorporem a escolaridade como eixo prioritário no 

enfrentamento das desigualdades relacionadas ao HIV/AIDS 
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